
27/09/2023

Número: 0835616-92.2023.8.19.0001 
 

Classe: RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 Órgão julgador: 5ª Vara Empresarial da Comarca da Capital 
 Última distribuição : 27/03/2023 

 Valor da causa: R$ 4.400.000.000,00 

 Assuntos: Administração judicial 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado



Em segredo de justiça (AUTOR) GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO (ADVOGADO)

BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)

LUAN GOMES PEIXOTO (ADVOGADO)

ISABELLA BANDEIRA DE MELLO DA FONSECA COSTA

(ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO registrado(a)

civilmente como RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO

(ADVOGADO)

PAULO CESAR SALOMAO FILHO registrado(a) civilmente

como PAULO CESAR SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

ELCIO PEDROSO TEIXEIRA (ADVOGADO)

THIAGO CARDOSO FRAGOSO (ADVOGADO)

MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)

RAPHAEL GAMA DA LUZ (ADVOGADO)

FELIPE ALEXANDRE VIZINHANI ALVES (ADVOGADO)

ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS (ADVOGADO)

RITA DE CASSIA PEREIRA BORGES (ADVOGADO)

EDINALDO DOS SANTOS RUTIGUEL (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)

PRISCILA DE PAIVA (ADVOGADO)

THIAGO DE FREITAS LINS (ADVOGADO)

LUCIANA ROCHA SARTI GERALDO (ADVOGADO)

GIOVANA ROCHA (ADVOGADO)

JOAO ALOYSIO COSTA UNFRIED (ADVOGADO)

ISABELLA LIVERO (ADVOGADO)

NHAYARA DOS SANTOS BANDEIRA (ADVOGADO)

ELSON RODRIGUES DE ANDRADE FILHO (ADVOGADO)

ESTACIO AIRTON ALVES MORAES (ADVOGADO)

EVERALDO SANT ANNA OLIVEIRA JUNIOR (ADVOGADO)

CLEITON LOPES SIMOES (ADVOGADO)

THAMIRES APARECIDA MIRANDA (ADVOGADO)

PATRICIA GALLARDO GOMES (ADVOGADO)

ALDIELE LEITE DA SILVA (ADVOGADO)

ADRIANA FRANCA DA SILVA (ADVOGADO)

LEANDRO CORREA RIBEIRO (ADVOGADO)

LETICIA FRANCO BRUSTOLIN (ADVOGADO)

STEPHANIE DE OLIVEIRA DANTAS (ADVOGADO)

DANIELA NALIO SIGLIANO NICO (ADVOGADO)

EVANDRO LUIZ BARRA CORDEIRO (ADVOGADO)

LEANDRO DE ARAUJO FERREIRA (ADVOGADO)

ITIEL JOSE RIBEIRO (ADVOGADO)

LUIZ RENATO GONCALVES CRUZ (ADVOGADO)



Em segredo de justiça (AUTOR) GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO (ADVOGADO)

BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)

LUAN GOMES PEIXOTO (ADVOGADO)

ISABELLA BANDEIRA DE MELLO DA FONSECA COSTA

(ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO registrado(a)

civilmente como RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO

(ADVOGADO)

PAULO CESAR SALOMAO FILHO registrado(a) civilmente

como PAULO CESAR SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)

ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)

TARCIANO CAPIBARIBE BARROS (ADVOGADO)

Em segredo de justiça (AUTOR) GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO (ADVOGADO)

BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)
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ISABELLA BANDEIRA DE MELLO DA FONSECA COSTA

(ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)
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RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)

ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)
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BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)

LUAN GOMES PEIXOTO (ADVOGADO)

ISABELLA BANDEIRA DE MELLO DA FONSECA COSTA

(ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO registrado(a)

civilmente como RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO

(ADVOGADO)

PAULO CESAR SALOMAO FILHO registrado(a) civilmente

como PAULO CESAR SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)

ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)



Em segredo de justiça (AUTOR) GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO (ADVOGADO)

BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)

LUAN GOMES PEIXOTO (ADVOGADO)

ISABELLA BANDEIRA DE MELLO DA FONSECA COSTA

(ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO registrado(a)

civilmente como RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO

(ADVOGADO)

PAULO CESAR SALOMAO FILHO registrado(a) civilmente

como PAULO CESAR SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)

ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)

Em segredo de justiça (AUTOR) GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO (ADVOGADO)

BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)

LUAN GOMES PEIXOTO (ADVOGADO)

ISABELLA BANDEIRA DE MELLO DA FONSECA COSTA

(ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO registrado(a)

civilmente como RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO

(ADVOGADO)

PAULO CESAR SALOMAO FILHO registrado(a) civilmente

como PAULO CESAR SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)

ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)
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PAULO CESAR SALOMAO FILHO registrado(a) civilmente

como PAULO CESAR SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)

ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)
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BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)
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RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO registrado(a)

civilmente como RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO
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ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)

Em segredo de justiça (AUTOR) GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO (ADVOGADO)

BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)

ISABELLA BANDEIRA DE MELLO DA FONSECA COSTA

(ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)
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civilmente como RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO

(ADVOGADO)
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BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)

LUAN GOMES PEIXOTO (ADVOGADO)
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ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)
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Em segredo de justiça (AUTOR) GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO (ADVOGADO)

MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)

ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)
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ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)

Em segredo de justiça (AUTOR) BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)

LUAN GOMES PEIXOTO (ADVOGADO)

ISABELLA BANDEIRA DE MELLO DA FONSECA COSTA

(ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO registrado(a)

civilmente como RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO

(ADVOGADO)

PAULO CESAR SALOMAO FILHO registrado(a) civilmente

como PAULO CESAR SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)

ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)

CARLOS EDUARDO BRUGNARO VERONEZI (ADVOGADO)

DAYANNE CRISTINA ASSAD WANUS (ADVOGADO)

MARCUS VINICIUS DE ALBUQUERQUE SOUZA

(ADVOGADO)

ALBERTO MINGARDI FILHO (ADVOGADO)



Em segredo de justiça (RÉU) PAULO AUGUSTO GRECO (ADVOGADO)

PRISCILA FARIAS CAETANO (ADVOGADO)

ELOISA ELENA BRAGHETTA SILBERBERG (ADVOGADO)

ALICIA BIANCHINI BORDUQUE (ADVOGADO)

RAFAEL ROMANINI JAVAROTTI (ADVOGADO)

TONY RAFAEL BICHARA (ADVOGADO)

JORGE MAIA (ADVOGADO)

JACO CARLOS SILVA COELHO (ADVOGADO)

ELAINE CRISTINA PEREIRA PAPILE (ADVOGADO)

DENISE ANDRADE GOMES (ADVOGADO)

MURILLO ROCHA DA SILVA (ADVOGADO)

PAULA KARENA FELICE DE SALES (ADVOGADO)

ANTONIO CARLOS SARMENTO JUNIOR (ADVOGADO)

ANA CAROLINA SIQUEIRA DE OLIVEIRA (ADVOGADO)

EDUARDO URANY DE CASTRO (ADVOGADO)

HERIBELTON ALVES (ADVOGADO)

NATALIA KOSHIBA DORNELAS MENDES (ADVOGADO)

ALEXANDRE MENDES PINTO (ADVOGADO)

DANIEL BLIKSTEIN (ADVOGADO)

ANDRE FERNANDO MORENO (ADVOGADO)

LEONARDO SANTOS DE RESENDE (ADVOGADO)

JOSE ALVARO DE CARVALHO JUNIOR (ADVOGADO)

CLAUDIA RICIOLI GONCALVES (ADVOGADO)

SORAIA ARAUJO PINHOLATO (ADVOGADO)

BRUNO HENRIQUE FERREIRA (ADVOGADO)

EDSON BALDOINO JUNIOR (ADVOGADO)

NELSON ADRIANO DE FREITAS (ADVOGADO)

PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA BEZERRA (ADVOGADO)

PEDRO VINICIUS DOS REIS (ADVOGADO)

GUILHERME KASCHNY BASTIAN (ADVOGADO)

EDUARDO BASTOS DE BARROS (ADVOGADO)

RICARDO VINHAS VILLANUEVA (ADVOGADO)

MARCELE DIANE SCHNEIDER (ADVOGADO)

MATHEUS HENRIQUE LACERDA NEVES (ADVOGADO)

ELANE CRISTINA DE OLIVEIRA KARAM (ADVOGADO)

ALEXANDRE SANTO NICOLA DOS SANTOS (ADVOGADO)

VICTOR LAGES ALTAVILA GUERRA (ADVOGADO)

PASCOAL BELOTTI NETO (ADVOGADO)

JOANA DOIN BRAGA MANCUSO (ADVOGADO)

JEFERSON COSTA DE OLIVEIRA (ADVOGADO)

ANA ROSA TENORIO DE AMORIM (ADVOGADO)

ADEVANIR APARECIDO ANDRE (ADVOGADO)

MORENA MONALLISA FELICIO MOREIRA DA SILVA

(ADVOGADO)

EDER LEONCIO DUARTE (ADVOGADO)

CRISTIANE CAMPOS MORATA (ADVOGADO)

FABIO IZIQUE CHEBABI (ADVOGADO)

MARIANO JOSE DE SALVO (ADVOGADO)

JOSE ESTEVAM MACEDO LIMA registrado(a) civilmente

como JOSE ESTEVAM MACEDO LIMA (ADVOGADO)

GUILHERME ASSAD TORRES (ADVOGADO)

CARLOS GUSTAVO KIMURA (ADVOGADO)

VALTER BARBOSA SILVA (ADVOGADO)

BRUNO ALEXANDRE DE OLIVEIRA GUTIERRES

(ADVOGADO)

MARCELO ROCHA (ADVOGADO)



EVILASIO DE CARVALHO JUNIOR (ADVOGADO)

LUCAS DE ASSIS CORDEIRO DE ABREU XIMENES

(ADVOGADO)

ESCRITORIO DE ADVOCACIA ZVEITER (ADMINISTRADOR

JUDICIAL)

BRUNO GALVÃO SOUZA PINTO DE REZENDE

(ADMINISTRADOR JUDICIAL)

SERGIO ZVEITER (ADMINISTRADOR JUDICIAL)

BANCO DAYCOVAL S/A (INTERESSADO) SANDRA KHAFIF DAYAN (ADVOGADO)

SIFRA S/A (INTERESSADO) FERNANDO ALFREDO PARIS MARCONDES (ADVOGADO)

BANCO SOFISA S A (INTERESSADO) GABRIEL JOSE DE ORLEANS E BRAGANCA (ADVOGADO)

BANCO SANTANDER (INTERESSADO) MILENA DONATO OLIVA (ADVOGADO)

RENAN SOARES CORTAZIO (ADVOGADO)

GUSTAVO JOSE MENDES TEPEDINO (ADVOGADO)

BANCO BMG S/A (INTERESSADO) GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO (ADVOGADO)

BANCO BS2 S A (ADMINISTRADOR JUDICIAL) GERALDO FONSECA DE BARROS NETO (ADVOGADO)

BANCO BRADESCO S.A. (INTERESSADO)

SIENA - FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES

MULTIESTRATEGIA (INTERESSADO)
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Processo nº  0835616-92.2023 .8 .19 .0001  

 

 

 

 A ADMINISTRAÇÃO JUDICI AL CONJUNTA DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  do “GRUPO PETRÓPOLIS ” ,  dev idamente  

nomeada por  es se  d .  Ju ízo  nos  au tos  do  processo em ep ígrafe ,  vem  

respe i tosamente  à  presença  de  V.Exa . ,  cons iderando o  P lano  de  Recuperação  

Jud ic ia l  aprovado na  Assemble i a  Gera l  de  Credores  rea l i zada  em 11/09/2023 ,  

cu jo  in te i ro  teor  cons ta  em id  76962178 ,  apresentar ,  na  forma determinada  

pe lo  a r t igo  22 ,  inc i so  I I ,  a l ínea  “h”  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  seu :  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DELIBERADO E APROVADO EM 

AGC 
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1 .  De in íc io ,  cumpre  à  Admini s t r ação  Jud ic i a l  –  A. J .  r eg i s t r a r  que  o  

presente  re l a tór io  é  apresentado em cumpr imento  aos  termos  do  ar t igo  22 ,  I I ,  

“h”  ( segunda  par te ) ,  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  e  tem por  ob je t ivo  rea l i za r  uma 

expos ição  ob je t iva  e  r esumida  das  cond ições  de  pagamento  es tabe lec idas  no 

P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  de  id .  76962178  (apresentado em subst i tu i ção 

ao  PRJ  de  ids .  76380652  e  76482648 ) ,  o  qua l  fo i  ob je to  de  de l iberação e  

aprovação em Assemble i a  Gera l  de  Credores  conforme a ta  do  id .  76980438 ,  e  

dos  meios  de  recuperação apresentados  pe l o  Grupo Pet rópo l i s ,  em uma 

l inguagem mai s  c l a ra ,  de  forma a  f ac i l i t a r  a  aná l i se  dessas  cond ições  pe los  

c redores ,  a tentando-se  também para  o  cumpr imento  das  d i spos ições  prev i s tas  

nos  ar t i gos  53  e  54  da  Le i  nº  11 .101/2005  (“L .R.E” ) .   

 

2. A Administração Judicial  ressalta que as alterações nas cláusulas 4.6.3.1 

e 4.6.3.2 no Plano de Recuperaçao  Judicial Consolidado protocolado nos autos no 

id. 76482649, foram objeto de explanação específ ica das Recuperandas logo no 

início da Assembleia Geral de Credores, alertando -se que os Credores deveriam 

considerar estes ajustes quando fossem del iberar o Pla no Consolidado, tendo se 

comprometido a apresentar uma nova versa o do Plano Consolidado com tais 

ajustes incorporados ao texto, o que foi devidamente cumprido no dia 12/09/2023 

no id. 76962178.  

 

3 .  Destaca - se ,  desde  j á ,  que  as  informações  cont idas  no  present e  

re l a tór io  não  ex imem os  credores  de  promoverem a  l e i tu ra  in tegra l  do  P lano  

de  Recuperação  Jud ic i a l ,  o  qua l  se  encontra  juntado aos  au tos  no  id .  76962178  

e  es tá  d i spon íve l  para  consu l ta  a t r avés  do s  l inks  

h t tps ://psvar . com.br/recuperacao - jud ic i a l/grupo -petropol i s/  e  

h t tps ://www.zve i ter . com.br/pos t/grupo -petrópol i s .   

 

 

I  -  OBJETO DO PRESENTE RELATÓRIO  
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4 .  Conforme informado em seu pet i tór io  cons tante  do  id .  60406129 ,  

a s  Recuperandas  apresentaram um plano de  recuperação jud ic i a l  conso l idado 

que  abarca  todas  as  soc iedades  requerentes ,  com exceção  da  soc iedade 

Mal ter í a  Or ienta l  S .A.  (“MOSA”) ,  a  qua l  t eve  seu  p lano  de  recuperação 

jud ic i a l  apresentado de  forma segregada .  

 

5 .  As recuperandas  susc i t a ram a  consol idação  subs tanc ia l ,  nos  te rmos 

do  ar t igo  69 - J ,  inc i so  I ,  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  o  que fo i  defer ido  por  es se  

MM.  Ju ízo  conforme dec i são  de  id .  71985266  nos  segu in tes  te rmos :   

 

“Como  s e  ex t ra i  do s  f a r t o s  d o cumen t o s  en ca r t ado s  d o s  au t o s ,  i n c l u s i v e  

r e l a t ó r i o  c i r c un s t an c i ado  e l abo rado  p e l a  Admin i s t r a ç ã o  J ud i c i a l  i n f o rmado  

no  ID:  59308750 ,  ap e sa r  d e  op e ra r em  em  3  s e g u imen t o s  em pr e sa r i a i s  

d i s t i n t o s ,  a s  Re cup e randa s  p o s su em i n t e r r e l a ç õ e s  i nd i s s o c i á v e i s ,  s e j a  p e l a  

ex i s t ê n c i a  d e  c on t r o l e  pa r c i a l/ t o t a l  c omum;  s e j a  p e l a  ex i s t ê n c i a  d e  o b r i g a ç õ e s  

c ruzada s  mú tua s ,  exp l i c i t ada s  i n c l u s i v e  em  s ed e  d e  v e r i f i c a ç ã o  admin i s t r a t i v a  

d e  c r é d i t o ,  o nd e  s e  o b s e r v a  um c on s i d e rá v e l  núme r o  d e  c r e d o r e s  c om mú l t i p l o s  

d e v ed o r e s ;  a  ex i s t ê n c i a  d e  g a ran t i a s  da s  ma i s  v a r i ada s  moda l i dad e s ,  

r e a l i zada  d e  f o rma  c ruzada  en t r e  a s  s o c i e dad e s ,  o  qu e  au t o r i za  a  ap l i c a ç ão  

da  no rma sup ra c i t ada ,  c omo  f o rma  d e  g a ran t i r  a  e f e t i v i dad e  d o  p ro c e s s o  e  a  

sup e ra çã o  da  s i t ua çã o  f á t i c a  d e  en t r e l a ç amen t o  n e g o c i a l  e n t r e  a s  empr e sa s ,  na  

e s t e i r a  da  Ju r i s p rud ên c i a :  ( . . . )  Assim,  a  consol idação substancia l  

garant i rá  maiores  benef íc ios  para  o  concurso de  credores e  o  

processo de  soerguimento  do Grupo Empresar ia l ,  na  medida  em 

que permit i rá  a  uni f icação do pass ivo,  hoje  pulver izado entre  

as  dezenas  de  sociedades  do grupo,  com at ivos  mutuamente 

comprometidos .  Pe lo s  fundamentos  ac ima,  autor izo  a  

consol idação substancia l  re la t iva  as  devedoras  sub scr i toras  do 

Plano de  Recuperação Consol idado,  conforme requer ido.  3)  Em 

II  –  ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES  
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re lação ao pedido de homologação do P.R.J .  da  recuperanda 

Malter ia  Or ienta l  S .A –  MOSA,  em v ir tude  de  a  mesma estar  

“exercendo o  dire i to  de não reestruturar  os  créditos  de  seus  

credores por  meio  desta  recuperação judic ia l ,  na  forma 

autor izada pe lo para  grafo 3º  do ar t igo 45  da LRJ”,  aguarde -se  

o  resul tado da Assemble ia  Geral  de  Credores para  a  anál ise  em 

conjunto.”  (sem gri fos  no or igina l )  

 

6. A refer ida  dec i são  fo i  desafiada por recursos  de Agravo de 

Instrumento (autos nº 0067227-02.2023.8.19.0000; 0068324-37.2023.8.19.0000 e 

006822-36.2023.8.19.0000),  aos quais não foram atr ibuídos efeito suspensivo, 

consignando esta A.J.  que segue acompanhando o andamento dos referidos 

recursos e eventuais repercussões neste feito recuperacional .  

 

 

 

QUADRO RESUMO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL CONSOLIDADO DO “GRUPO 
PETRÓPOLIS” 

CLASSE CREDORES 
CONDIÇÕES E OPÇÕES DE RESTRUTURAÇÃO 

DOS CRÉDITOS 

CLASSE I     
                                                                             

CRÉDITOS 
TRABALHISTAS                                                                     

 
(Cláusula 4.1) 

  
  
  
  

 
 

CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DOS 
CREDORES DA CLASSE I 
(Cláusula 4.1.1)  

- Cláusula 4.1.1 - 
 
Valores até 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos: 
 
a) Deságio: Não haverá. 
b) Correção: O valor do principal será corrigido pela 
variação do IPCA, desde a Data da Homologação. 
c) Carência de Principal e de Correção: Não haverá. 
d) Amortização de principal e pagamento de correção 
monetária: 

(i) Pagamento Linear: pagamento integral da 
quantia de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) 
por Credor Trabalhista, respeitado o limite de cada 
Crédito Trabalhista, em até 30 (trinta) dias da Data 
da Homologação; 
(ii) Pagamento do saldo até 150 (cento e cinquenta) 
salários-mínimos: 11 (onze) parcelas iguais, 
mensais e consecutivas, compreendendo 
amortização do principal e pagamento de correção 
monetária, sendo a primeira delas devida em até 60 
(sessenta) dias da Data da Homologação; e 

 

III-  QUADROS RESUMO DO P.R.J .  
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Saldo Excedente a 150 (cento e cinquenta) salários-
mínimos: 
 
a) Deságio: Não haverá. 
b) Correção monetária e juros: O valor do principal será 
corrigido pela variação do IPCA e acrescido de juros de 
0,85% ao ano, capitalizados mensalmente, a partir da 
Data da Homologação. 
c) Carência de correção monetária e juros: 24 (vinte e 
quatro) meses, a contar da Data da Homologação. Os 
valores de correção e de juros não pagos durante o 
período de carência, serão capitalizados ao valor de 
principal e pagos conforme cronograma do item “f”. 
d) Pagamento de correção monetária e juros: serão 
pagos mensalmente, com primeiro pagamento no 
último Dia Útil do mês subsequente ao término do 
período de carência de correção monetária e de juros. 
e) Carência de principal: 36 (trinta e seis) meses, a 
contar da Data da Homologação. 
f) Amortização de principal: após término da carência 
do principal, os valores de principal (pós-capitalização 
dos valores de correção monetária e juros) serão 
amortizados em 84 (oitenta e quatro) parcelas mensais 
e sucessivas, acrescidas dos valores de correção 
monetária e juros, conforme cronograma abaixo: 
 

 
 
Os Créditos Trabalhistas serão pagos prioritariamente a título de verba indenizatória 
(observada a legislação aplicável), compreendendo todos e quaisquer honorários dos 
patronos do Credor Trabalhista ou de outros profissionais, bem como custas e despesas 
processuais incorridas pelo respectivo Credor Trabalhista. (Cláusula 4.1.2)  

 
CLASSE II                                                          

 
CREDORES COM 
GARANTIA REAL              

 
(Cláusula 4.2) 

 
 

CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DOS 
CREDORES COM 

GARANTIA REAL NÃO 
ENQUADRADOS COMO 

FORNECEDORES 
COLABORADORES OU 

FINANCEIROS 
COLABORADORES 

(Cláusula 4.2) 

- Cláusula 4.2 - 
 
a) Deságio: 70% (setenta por cento) sobre o valor 
nominal do crédito. 
b) Correção monetária: após deságio, o saldo de 
principal do Crédito será corrigido conforme a moeda: 
 

b.1) Créditos em Reais: o saldo de principal será 
corrigido pela variação do IPCA, até o limite (teto) 
de 1,5% (um vírgula cinco por cento) ao ano, e 
capitalizados mensalmente desde a Data da 
Homologação; 
b.2) Créditos em Euros: o saldo de principal será 
corrigido pelo índice Euribor de 6 (seis) meses, até 
o limite (teto) de 1,5% (um vírgula cinco por cento) 
ao ano, e capitalizados semestralmente desde a 
Data da Homologação; e 
b.3) Créditos em Dólares norte-americanos: o saldo 
de principal será corrigido pelo índice Libor de 6 
(seis) meses, até o limite (teto) de 1,5% (um vírgula 
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cinco por cento) ao ano, e capitalizados 
semestralmente desde a Data da Homologação. 

 
c) Carência de Principal e de correção: haverá carência 
para o pagamento de valores de principal e de correção 
até dezembro de 2035. 
d) Amortização de Principal e de correção: após o 
deságio, a parcela de principal e os valores acumulados 
de correção serão pagos em parcela única (bullet) até o 
último Dia Útil de dezembro de 2035. 
 

CLASSE III     
                                                     

CREDORES 
QUIROGRAFÁRIOS              

 
(Cláusula 4.3) 

  

 
CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO DOS 
CREDORES 

QUIROGRAFÁRIOS NÃO 
ENQUADRADOS NAS 
SUBCLASSES DO PRJ. 

 
 
OBSERVAÇÃO 
IMPORTANTE: Na 
hipótese de o Credor 
Quirografário não se 
manifestar, seu Crédito 
Quirografário será pago nas 
condições previstas na 
Condição B. (Cláusula 4.3.1) 
 
  

Condição A (Cláusula 4.3.1.1): pagamento integral da 
quantia em valor fixo e irreajustável de R$ 10.000,00 
(dez mil reais) por Credor, respeitado o limite de cada 
Crédito, em até 30 (trinta) dias da Data da 
Homologação, ficando outorgada, em caráter 
irrevogável e irretratável e independentemente de 
qualquer formalidade adicional, ampla, geral e 
irrestrita quitação em relação a eventual saldo do 
Crédito Quirografário.                                                                                                           

Condição B (Cláusula 4.3.1.2): 
a) Deságio: 70% (setenta por cento) sobre o valor 
nominal do Crédito. 
b) Correção: após deságio, o saldo de principal do 
Crédito será corrigido conforme a moeda: 
 

b.1) Créditos em Reais: o saldo de principal será 
corrigido pela variação do IPCA, até o limite (teto) 
de 1,5% (um vírgula cinco por cento) ao ano, e 
capitalizados mensalmente desde a Data da 
Homologação; 
b.2) Créditos em Euros: o saldo de principal será 
corrigido pelo índice Euribor de 6 (seis) meses, até 
o limite (teto) de 1,5% (um vírgula cinco por cento) 
ao ano, e capitalizados semestralmente desde a 
Data da Homologação; e 
b.3) Créditos em Dólares norte-americanos: o saldo 
de principal será corrigido pelo índice Libor de 6 
(seis) meses, até o limite (teto) de 1,5% (um vírgula 
cinco por cento) ao ano, e capitalizados 
semestralmente desde a Data da Homologação. 

 
c) Carência de Principal e de correção: haverá carência 
para o pagamento de valores de principal e de correção 
até dezembro de 2035. 
d) Amortização de Principal e de correção: após o 
deságio, a parcela de principal e os valores acumulados 
de correção serão pagos em parcela única (bullet) até o 
último Dia Útil de dezembro de 2035. 
 

CLASSE IV                                                       
 

CREDORES ME E 
EPP                                        

 
(Cláusula 4.4) 

  

 
 

CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DOS 

CREDORES ME/EPP NÃO 
ENQUADRADOS NAS 

 
Condição C (Cláusula 4.4.1.1): pagamento integral da 
quantia em valor fixo e irreajustável de R$ 3.500,00 (três 
mil e quinhentos reais) por Credor, respeitado o limite 
de cada Crédito, em até 30 (trinta) dias da Data da 
Homologação, ficando outorgada, em caráter 
irrevogável e irretratável e independentemente de 
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SUBCLASSES DO PRJ. 
(Cláusula 4.4.1) 

 
OBSERVAÇÃO 
IMPORTANTE: Na 
hipótese de o Credor ME e 
EPP não se manifestar, seu 
Crédito ME e EPP será pago 
nas condições previstas na 
Condição D. 

 

qualquer formalidade adicional, ampla, geral e irrestrita 
quitação em relação a eventual saldo do Crédito ME e 
EPP.                                                                                                           

 
Condição D (Cláusula 4.4.1.1): 
a) Deságio: 70% (setenta por cento) sobre o valor 
nominal do Crédito. 
b) Correção: após a incidência do deságio, o saldo de 
principal do Crédito será corrigido pela variação do 
IPCA, até o limite (teto) de 1,5% (um vírgula cinco por 
cento) ao ano, e capitalizados mensalmente desde a 
Data da Homologação. 
c) Carência de Principal e de correção: haverá carência 
para o pagamento de valores de principal e de correção 
até dezembro de 2035. 
d) Amortização de Principal e de correção: após a 
incidência do deságio, a parcela de principal e os valores 
de correção acumulados serão pagos em parcela única 
(bullet) até o último Dia Útil de dezembro de 2035. 
 
 

CRÉDITO 
DECORRENTE DE 

DEBÊNTURES  
 

(Cláusula 4.5) 

 
- Cláusula 4.5.1 - 

 
a) Deságio: não haverá. 
b) Juros Remuneratórios e curva de pagamento: o valor do principal do Crédito 
decorrente das Debêntures será remunerado desde a Data do Pedido até a quitação 
integral do Crédito das Debêntures, conforme Escritura de Emissão.  
 
Após a Data da Homologação: 

(i)  os Juros Remuneratórios incorridos entre o último pagamento de Juros 
Remuneratórios realizado anteriormente à Data do Pedido e a Data da 
Homologação serão calculados na forma da Cláusula 4.2.2 da Escritura de 
Emissão, capitalizados mensalmente e incorporados ao valor de principal, 

(ii) haverá o pagamento mensal dos Juros Remuneratórios calculados sobre o 
saldo devedor das Debêntures (pós-capitalização), calculado nos termos da 
Cláusula 4.2.2 e demais disposições aplicáveis da Escritura de Emissão, e 

(iii) os valores de principal serão amortizados de forma proporcional ao saldo 
devedor das Debêntures (pós-capitalização), nos termos da tabela abaixo: 

 

 
 
* Data de Vencimento das Debêntures será o que ocorrer primeiro entre (i) 12 de 
dezembro de 2024, ou (ii) o pedido de encerramento da Recuperação Judicial formulado 
por qualquer das Recuperandas ou (iii) a decisão judicial que determinar o 
encerramento da Recuperação Judicial. 
 
c) Encargos Moratórios, Prêmio de Evento de Liquidez e Prêmio de Pré-Pagamento: 
não serão devidos os Encargos Moratórios, Prêmio de Evento de Liquidez relacionado 
à UPI Frota ou Prêmio de Pré-Pagamento (conforme definidos na Escritura de 
Emissão), sendo que todos os demais pagamentos serão incorporados ao Plano de 
Recuperação Judicial. 
d) Amortização extraordinária decorrente da Alienação da UPI Frota: as Recuperandas 
destinarão a integralidade dos recursos auferidos com a alienação da UPI Frota 
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(deduzidos a caução referida na Cláusula 5.2 e os valores referidos no item (i) da 
Cláusula 5.3.7 do Plano Consolidado), até o limite de R$550.000.000,00 (quinhentos e 
cinquenta milhões de reais), para amortização parcial do Crédito decorrente das 
Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. 
 

- Cláusula 4.5.2 -  
 
Alienação da UPI Frota e da UPI Sociedades de Energia: as Recuperandas conduzirão 
um processo competitivo visando à Alienação da UPI Frota, cujas regras encontram-se 
descritas no Capítulo 5 do Plano Consolidado. Posteriormente, conforme necessidade 
de recursos e oportunidade de mercado, as Recuperandas poderão conduzir processo 
competitivo visando à Alienação da UPI Sociedades de Energia, cujas regras previstas 
no Capítulo 6 do Plano Consolidado, com o objetivo de obter os recursos a serem 
destinados ao pagamento do Crédito decorrente das Debêntures. 
 

- Cláusula 4.5.3 - 
 
Suspensão da exigibilidade das Garantias: enquanto as obrigações (principais e 
acessórias) decorrentes do Plano Consolidado estiverem sendo cumpridas, ficará 
suspensa a exigibilidade das Garantias definidas na Cláusula 3.7.1 da Escritura de 
Emissão, incluindo, mas sem a isso se limitar, as garantias de natureza fidejussória. A 
suspensão da exigibilidade das garantias aqui prevista não afeta e/ou prejudica as 
medidas necessárias para a preservação de tais garantias, ficando vedadas quaisquer 
medidas para sua execução e/ou excussão, conforme aplicável. 

CREDORES 
COLABORADORES               

(Cláusula 4.6) 

REQUISITOS PARA 
SER ENQUADRADO 

COMO CREDOR 
COLABORADOR 

Serão considerados Colaboradores os Credores 
Fornecedores, os Credores Financeiros e os Credores 
Aderentes que, independentemente da classificação de 
seus Créditos, bem como da existência de discussão 
pendente acerca da classificação e/ou da sujeição ou 
não sujeição de seus Créditos aos efeitos da 
Recuperação Judicial, preencham os seguintes 
requisitos cumulativos (Cláusula 4.6.1): 
(i) se não forem Credores Aderentes, votem pela 
aprovação do Plano Consolidado; 
(ii) estejam de acordo com o Compromisso de Não 
Litigar; e 
(iii) atendam os demais requisitos previstos nas 
subcláusulas. 
 
Os Credores Fornecedores, os Credores Financeiros e 
os Credores Aderentes serão considerados Credores 
Colaboradores e manterão as condições de pagamento 
previstas nas respectivas subcláusulas abaixo enquanto 
os requisitos cumulativos aqui previstos estiverem 
sendo cumpridos, de modo que o posterior 
desatendimento de qualquer desses requisitos ensejará 
a modificação das condições de pagamento do saldo 
remanescente do respectivo Crédito, que passará a ser 
pago nas condições previstas (i) na Cláusula 4.2, ou na 
(ii) Condição B da Cláusula 4.3 ou (iii) na Condição D 
da Cláusula 4.4, conforme a natureza (classificação) de 
seu Crédito. 

 
- Cláusula 4.6.1.1 - 

 
Compromisso de Não Litigar: os Credores 
Colaboradores concordam que, ao optarem por ter seus 
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respectivos Créditos reestruturados nos termos da 
cláusula 4.6 e suas subcláusulas estarão obrigados a: 
 

(i) não litigar no âmbito de qualquer processo 
administrativo, ação judicial ou arbitragem 
contra o Grupo Petrópolis, sociedades 
afiliadas, seus acionistas, administradores 
e Partes Relacionadas tendo por objeto 
seus respectivos Créditos, 

(ii) requerer a suspensão ou a desistência de 
todo e qualquer processo administrativo, 
ação judicial ou arbitragem contra o Grupo 
Petrópolis, sociedades afiliadas, seus 
acionistas, administradores e Partes 
Relacionadas, e 

(iii) se abster de tomar qualquer medida 
voltada à satisfação de seus Créditos ou 
propor qualquer processo administrativo, 
ação judicial ou arbitragem contra as 
Recuperandas, sociedades afiliadas, seus 
acionistas, administradores ou Partes 
Relacionadas tendo por objeto seus 
respectivos Créditos, ressalvadas, em 
qualquer dos casos previstos nos itens (i) a 
(iii), o ajuizamento de habilitações ou 
impugnações relacionadas à inclusão ou à 
correção dos valores dos seus respectivos 
Créditos na Relação de Credores e os 
recursos relacionados a tais medidas. 

 
- Cláusula 4.6.1.2 - 

 
Suspensão da exigibilidade das garantias: enquanto as 
obrigações de pagamento previstas neste Plano 
Consolidado estiverem sendo cumpridas, ficará 
suspensa a exigibilidade das garantias detidas pelos 
Credores Colaboradores, incluindo, mas sem a isso se 
limitar, as garantias de natureza fidejussória. A 
suspensão da exigibilidade das garantias aqui prevista 
não afeta e/ou prejudica as medidas necessárias para a 
preservação de tais garantias, ficando vedadas, 
enquanto (e desde que) as obrigações de pagamento 
previstas no Plano Consolidado estiverem sendo 
cumpridas, quaisquer medidas para execução e/ou 
excussão das garantias, conforme aplicável. 
 

- Cláusula 4.6.1.3 – 
 
Vinculação dos Credores Aderentes: Com exceção das 
disposições previstas nas Cláusulas 4.6.1, 4.6.1.1, 4.6.1.2, 
4.6.1.3 e 4.6.3 (incluídas, quanto a esta última, suas 
subcláusulas) relativamente ao pagamento de seus 
Créditos e à suspensão da exigibilidade das garantias 
detidas pelos Credores Aderentes, os Credores 
Aderentes não estão sujeitos a quaisquer outras 
disposições do Plano Consolidado. A não ser 
exclusivamente no que diz respeito às condições de 
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pagamento aqui contidas, a adesão ao Plano 
Consolidado por um Credor Aderente não limita, 
prejudica ou afeta de qualquer forma os termos e 
condições de seus instrumentos de crédito originais, 
incluindo garantias reais e pessoais, que permanecerão 
em pleno vigor e efeito. Todos e quaisquer aditamentos, 
alterações ou modificações ao Plano Consolidado não 
serão vinculativas para os Credores Aderentes a menos 
que estes confirmem expressamente a sua intenção e 
vontade de se submeterem a tal aditamento, alteração 
ou modificação, não se lhes aplicando o disposto na 
Cláusula 7.8 do Plano Consolidado. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

REQUISITOS 
ESPECÍFICOS PARA 
ENQUADRAMENTO 

COMO CREDOR 
FORNECEDOR 

COLABORADOR 
(Cláusula 4.6.2) 

- Cláusula 4.6.2. -  
 
(i) continuar ou passar a fornecer bens, insumos, 
materiais ou serviços não financeiros às Recuperandas 
em condições de mercado a serem negociadas, que 
deverão ser atendidas pelo Credor Fornecedor nas 
seguintes hipóteses: 
 

(i.a) sejam observados pelo Credor Fornecedor 
os mesmos preços, prazos de pagamento e 
demais condições comerciais praticadas com 
as Recuperandas anteriormente ao ajuizamento 
da Recuperação Judicial, ou 
(i.b) sejam observados pelo Credor Fornecedor 
os mesmos preços, prazos de pagamento e 
demais condições comerciais objeto de 
propostas ou contratações vigentes entre as 
Recuperandas e concorrentes do Credor 
Fornecedor, conforme venha a ser comprovado 
pelas Recuperandas, ou 
(i.c) Credor Fornecedor e Recuperandas 
entrem em acordo quanto às condições de 
fornecimento a serem observadas doravante 
entre as partes. 

 
(ii) especificamente em relação aos Credores 
Fornecedores que, historicamente, mantinham com as 
Recuperandas relacionamentos comerciais por período 
igual ou superior a 5 (cinco) anos anteriormente ao 
ajuizamento da Recuperação Judicial, celebrar novos 
contratos ou aditivos contratuais com período mínimo 
de 5 (cinco) anos, contados da Data do Pedido, ou por 
outro período que venha a ser negociado entre as partes. 
Uma vez enquadrado como Credor Colaborador, o 
Credor Fornecedor manterá as condições de pagamento 
previstas imediatamente abaixo enquanto cumprir os 
novos contratos ou aditivos contratuais celebrados com 
as Recuperandas e observar o Compromisso de Não 
Litigar. 
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CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DOS 

CREDORES 
FORNECEDORES 

ENQUADRADOS COMO 
COLABORADORES 

(excluídos os titulares de 
crédito com garantia real) 

 
(Cláusula 4.6.2.1) 

- Cláusula 4.6.2.1 - 
 

- Créditos em Reais -  
 
a) Deságio: não haverá. 
b) Correção e juros: o valor de principal será corrigido 
pela variação do IPCA e acrescido de juros 
correspondentes a 0,85% (zero vírgula oitenta e cinco 
por cento) ao ano, e capitalizados mensalmente desde a 
Data da Homologação. 
c) Carência de correção monetária e juros: de 24 (vinte 
e quatro) meses, a contar da Data da Homologação, 
sendo que os valores de correção e juros não pagos 
durante o período de carência serão capitalizados ao 
valor de principal e pagos segundo o cronograma 
previsto no item “f”. 
d) Pagamento de correção monetária e juros: serão 
pagos mensalmente, com primeiro pagamento devido 
no último Dia Útil do mês subsequente ao término do 
período de carência de correção monetária e juros. 
e) Carência de principal: haverá carência de 36 (trinta e 
seis) meses para pagamento dos valores de principal, a 
contar da Data da Homologação. 
f) Amortização de principal: após o término do período 
de carência de principal, os valores de principal (pós-
capitalização dos valores de correção monetária e juros) 
serão amortizados em 84 (oitenta e quatro) parcelas 
mensais e sucessivas, acrescidas dos valores de correção  
monetária e juros, conforme cronogramas de 
amortização abaixo: 
 

 
 
g) Aceleração do pagamento: o Crédito será amortizado 
extraordinariamente, em valor correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do benefício econômico obtido 
pelas Recuperandas, caso verificada qualquer uma das 
seguintes hipóteses: 
 

(i) o benefício econômico consistir em 
descontos concedidos pelo Credor Fornecedor 
às Recuperandas, desde que tais descontos não 
estivessem previstos contratualmente antes da 
Data do Pedido e não decorram da 
recomposição de preço por redução do prazo de 
pagamento, ou 
(ii) o benefício econômico decorrer do 
diferimento ou da não incidência de tributos na 
relação comercial mantida entre o Credor 
Fornecedor e as Recuperandas, nos termos da 
legislação tributária aplicável. 
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Em ambas as hipóteses, as amortizações 
extraordinárias incidirão sempre das últimas 
para as primeiras parcelas vincendas. 
 

- Créditos em Dólares Norte-Americanos e Euros - 
 
a) Deságio: não haverá. 
b) Correção monetária e juros: 

 
b.1) Crédito em Dólares norte-americanos: o 
valor do principal será corrigido pelo índice 
Libor de 6 (seis) meses e acrescido de juros 
correspondentes a 0,85% (zero vírgula oitenta e 
cinco por cento) ao ano, capitalizados 
semestralmente desde a Data da 
Homologação; e 
b.2) Crédito em Euros: o valor do principal será 
corrigido pelo índice Euribor de 6 (seis) meses 
e acrescido de juros correspondentes a 0,85% 
(zero vírgula oitenta e cinco por cento) ao ano, 
capitalizados semestralmente desde a Data da 
Homologação. 

 
c) Carência de correção monetária e juros: 18 (dezoito) 
meses, a contar da Data da Homologação, sendo que os 
valores de correção e de juros não pagos durante o 
período de carência serão capitalizados ao valor de 
principal e pagos segundo o cronograma previsto no 
item “f”. 
d) Pagamento de correção monetária e juros: serão 
pagos semestralmente, com o primeiro pagamento 
devido no último Dia Útil do 24º (vigésimo-quarto) mês 
subsequente à Data da Homologação. 
e) Carência de principal: 30 (trinta) meses, a contar da 
Data da Homologação. 
f) Pagamento de correção monetária e juros e 
amortização de principal: após término do período de 
carência, os valores de principal (pós-capitalização dos 
valores de correção monetária e juros) serão pagos em 
15 (quinze) parcelas semestrais e sucessivas, acrescidas 
dos valores de correção monetária e juros, com o 
primeiro pagamento devido no último Dia Útil do 36º 
(trigésimo-sexto) mês subsequente à Data da 
Homologação, conforme percentuais indicados na 
tabela abaixo: 
 

 
 
g) Aceleração do pagamento: o Crédito será amortizado 
extraordinariamente, em valor correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do montante do benefício 
econômico obtido pelas Recuperandas sobre os preços 
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a serem pagos por elas, caso verificada qualquer uma 
das seguintes hipóteses: 

 
(i) o benefício econômico consistir em 
descontos concedidos pelo Credor Fornecedor 
às Recuperandas, desde que tais descontos não 
estivessem previstos contratualmente antes da 
Data do Pedido e não decorram da 
recomposição de preço por redução do prazo de 
pagamento, ou 
(ii) o benefício econômico decorrer do 
diferimento ou da não incidência de tributos na 
relação comercial mantida entre o Credor 
Fornecedor e as Recuperandas, nos termos da 
legislação tributária aplicável. 
Em ambas as hipóteses, as amortizações 
extraordinárias incidirão sempre das últimas 
para as primeiras parcelas vincendas. 
 

- Cláusula 4.6.2.2 - 
 

- Pagamento de Créditos com Garantia Real - 
 

a) Deságio: não haverá. 
b) Correção monetária e juros: o valor do principal será 
corrigido pela variação do IPCA e acrescido de juros 
de 3% (três por cento) ao ano, capitalizados 
mensalmente, desde a Data do Pedido. 
c) Carência de principal, correção monetária e juros: 18 
(dezoito) meses, a contar da Data da Homologação. 
d) Pagamento de correção monetária e juros: 
mensalmente, com primeiro pagamento devido até o 
15º (décimo-quinto) Dia Útil do mês subsequente ao 
término do período de carência. 
e) Amortização do principal: 60 (sessenta) parcelas 
iguais, mensais e consecutivas, sendo a primeira delas 
devida até o 15º (décimo-quinto) Dia Útil do mês 
subsequente ao término do período de carência. 
 

PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO - Cláusula 4.6.2.3 
 
O Credor Fornecedor deverá manifestar sua intenção, conforme a carta nos moldes do 
Anexo VIII deste Plano Consolidado, de ser enquadrado como um Credor Colaborador 
em até 10 (dez) Dias Úteis contados da Data da Homologação, mediante envio de 
comunicação por escrito endereçada às Recuperandas, nos termos da Cláusula 8.3, a 
fim de que possam ser iniciadas as tratativas entre as partes e, se for o caso, celebrados, 
no prazo de até 60 (sessenta) dias antes do primeiro pagamento previsto para a 
correspondente condição de pagamento de Credor Colaborador aplicável, os 
instrumentos contratuais eventualmente necessários ao enquadramento como um 
Credor Fornecedor Colaborador, conforme as circunstâncias de cada relação comercial. 
Na hipótese de o Credor Fornecedor não manifestar interesse em ser enquadrado como 
Credor Colaborador, seu Crédito será pago nas condições previstas na Cláusula 4.2, na 
Condição B da Cláusula 4.3 ou na Condição D da Cláusula 4.4, conforme a natureza 
(classificação) de seu Crédito. 

PAGAMENTO DOS 
CREDORES 

FINANCEIROS 

 
PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO - 

Cláusula 4.6.3.1. 
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COLABORADORES E DOS 
CREDORES ADERENTES 

COLABORADORES 
TITULARES DE 

CRÉDITOS QUE NÃO 
POSSUAM GARANTIA 

REAL  
(Cláusula 4.6.3) 

 

 
Os Credores Financeiros titulares de Créditos que na o 
sejam Créditos com Garantia Real deverão manifestar 
sua intenção, conforme a carta nos moldes do Anexo 
VIII do Plano Consolidado, de ser enquadrado como 
um Credor Colaborador e indicar a Condição de 
pagamento pretendida em até 10 (dez) Dias Úteis 
contados da Data da Homologação, mediante envio de 
comunicação por escrito endereçada às Recuperandas, 
nos termos da Cláusula 8.3, a fim de que possam ser 
iniciadas as tratativas entre as partes e celebrados os 
instrumentos necessários ao enquadramento como um 
Credor Financeiro Colaborador ou Credor Aderente 
Colaborador, conforme aplica vel. No caso de Credores 
Aderentes, a referida comunicação poderá ser enviada, 
se for caso, quando do trânsito em julgado de eventuais 
impugnações de crédito que discutam a sujeição ou não 
sujeição de seus Créditos aos efeitos da Recuperação 
Judicial. 

Condição E (Cláusula 4.6.3.2): os Credores Financeiros 
que: 

(i) tiverem concordado, até a realização da AGC 
em que o Plano Consolidado for deliberado, 
com a liberação dos recebíveis cedidos em 
garantia em favor das Recuperandas mediante 
sua substituição por outros Ativos a serem 
negociados com as Recuperandas, ou 
(ii) que mantiverem as fianças bancárias já 
emitidas em favor das Recuperandas e se 
obrigarem a renová-las por novas fianças 
bancárias pelo prazo mínimo de 24 (vinte e 
quatro meses) em condições de mercado a 
serem negociadas com as Recuperandas e, 
conforme aplicável, concordarem com a 
liberação dos recebíveis cedidos em garantia 
em favor das Recuperandas; 

Terão seus Créditos pagos por meio de 02 (duas) 
tranches, nas seguintes condições: 
 
- “Tranche A” - 
 
Serão destinados para a Tranche A o valor total de até 
R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de 
reais) por cada Credor Financeiro ou Credor Aderente, 
respeitado o valor de seu respectivo Crédito, a serem 
pagos da seguinte forma: 
 
a) Deságio: não haverá. 
b) Correção e Juros: o valor do principal do Crédito será 
corrigido pela variação do CDI e acrescido de juros 
correspondentes a 2% (dois por cento) ao ano, 
capitalizados mensalmente desde a Data do Pedido. 
c) Pagamento de correção e juros: mensalmente, com 
primeiro pagamento devido no último Dia Útil do mês 
subsequente à Data da Homologação. 
d) Carência de principal: até junho de 2024. 
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e) Amortização de principal: o valor de principal (pós-
capitalização dos valores de correção monetária e juros) 
será amortizado em 48 (quarenta e oito) parcelas iguais, 
mensais e consecutivas, com a primeira devida até o dia 
15/07/2024. 
 
- “Tranche B” – 
 
O eventual saldo do Crédito detido por cada Credor 
Financeiro ou Credor Aderente excedente ao valor de R$ 
125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais) 
corresponderá à Tranche B, cujas condições de 
pagamento são as seguintes: 
 
a) Deságio: não haverá. 
b) Correção e juros: o valor do principal do crédito será 
corrigido pela variação do IPCA e acrescido de juros 
correspondentes a 0,85% (zero vírgula oitenta e cinco) 
ao ano, capitalizados mensalmente desde a Data da 
Homologação. 
c) Carência de correção e juros: 24 (vinte e quatro) 
meses, a contar da Data da Homologação. 
d) Pagamento de correção e juros: mensalmente, com o 
primeiro pagamento devido no último Dia Útil do mês 
subsequente ao término do período de carência de 
correção monetária e juros. 
e) Carência de Principal: 36 (trinta e seis) meses, a 
contar da Data da Homologação. 
f) Amortização do principal: o valor do principal (pós-
capitalização de correção e juros) será amortizado em 
84 (oitenta e quatro) parcelas iguais, mensais e 
consecutivas, sendo a primeira delas devida no último 
Dia Útil do mês subsequente ao encerramento do 
período de carência, conforme cronograma abaixo: 
 

 
 

Condição F (Cláusula 4.6.3.3): os Credores Financeiros 
e os Credores Aderentes que: 

(i) continuem ou passem a fornecer às 
Recuperandas produtos ou serviços bancários 
ou financeiros para a gestão de caixa das 
Recuperandas, mediante contrapartida em 
condições de mercado, ou 
(ii) que concordarem com a suspensão da 
exigibilidade de garantias que recaiam sobre 
Ativos operacionais; 

 
Serão considerados Credores Colaboradores e terão 
seus Créditos pagos nas seguintes condições, conforme 
moeda do respectivo Crédito: 
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- Créditos em Reais - 
 
a) Deságio: não haverá. 
b) Correção monetária e juros: o valor do principal será 
corrigido pela variação do IPCA e acrescido de juros de 
0,85% (zero vírgula oitenta e cinco por cento) ao ano, 
capitalizados mensalmente desde a Data da 
Homologação. 
c) Carência de correção e juros: 24 (vinte e quatro) 
meses, a contar da Data da Homologação. 
d) Pagamento de correção e juros: mensalmente, com o 
primeiro pagamento devido no último Dia Útil do mês 
subsequente ao período de carência de correção 
monetária e juros. 
e) Carência de principal: 36 (trinta e seis) meses, a 
contar da Data da Homologação. 
f) Amortização do principal: os valores de principal 
(pós-capitalização dos valores de correção monetária e 
juros) serão amortizados em 84 (oitenta e quatro) 
parcelas mensais e sucessivas, acrescidas dos valores de 
correção monetária e juros, sendo a primeira delas 
devida no último Dia Útil do mês subsequente ao 
período de carência, conforme cronograma abaixo: 
 

 
 

- Créditos em Dólares Norte-Americanos e Euros - 
 
a) Deságio: não haverá. 
b) Correção monetária e juros: 

 
b.1) Créditos em Dólares Norte-Americanos: o 
valor do principal será corrigido pelo índice 
Libor de 6 (seis) meses e acrescido de juros 
correspondentes a 0,85% (zero vírgula oitenta e 
cinco por cento) ao ano, capitalizados 
semestralmente desde a Data da 
Homologação; e 
b.2) Créditos em Euros: o valor do principal 
será corrigido pelo índice Euribor de 6 (seis) 
meses e acrescido de juros correspondentes a 
0,85% (zero vírgula oitenta e cinco por cento) 
ao ano, capitalizados semestralmente desde a 
Data do Pedido 

 
c) Carência de correção e juros: 18 (dezoito) meses, a 
contar da Data da Homologação. 
d) Pagamento de correção e juros: semestralmente, com 
o primeiro pagamento devido no último Dia Útil do 24º 
(vigésimo-quarto) mês subsequente à Data da 
Homologação. 
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e) Carência de principal: 30 (trinta) meses, a contar da 
Data da Homologação. 
f) Pagamento de correção monetária, juros e 
amortização do principal: os valores de principal (pós-
capitalização dos valores de correção monetária e juros) 
serão pagos em 15 (quinze) parcelas semestrais e 
sucessivas, acrescidas dos valores de correção 
monetária e juros, com o primeiro pagamento devido no 
último Dia Útil do 36º (trigésimo-sexto) mês 
subsequente à Data da Homologação, conforme 
cronograma abaixo: 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PAGAMENTO DOS 
CREDORES 

FINANCEIROS 
COLABORADORES 

TITULARES DE 
CRÉDITOS COM 
GARANTIA REAL  

(Cláusula 4.6.4) 
 

 
Condição G (Cláusula 4.6.4.1): os Credores que 
concordarem em manter recursos nas contas reservas 
das Recuperandas, liberando-as de qualquer penhor 
que porventura recaísse sobre essas contas e os valores 
nelas depositados, até o limite de 5% (cinco por cento) 
do saldo do Crédito com Garantia Real, liberando ou 
restituindo, conforme aplicável, os recursos excedentes 
a este valor que se encontrem retidos ou tenham sido 
amortizados das referidas contas desde a Data do 
Pedido terão seus Créditos pagos nas seguintes 
condições: 
 
a) Deságio: não haverá. 
b) Juros: de acordo com as taxas pactuadas nos 
instrumentos de crédito vigentes, capitalizados 
mensalmente desde a Data do Pedido. 
c) Bônus de adimplência sobre valores de correção 
monetária e juros: quando houver previsão no 
instrumento originário do Crédito correspondente, 
sobre os valores de correção e juros previstos acima 
incidirá bônus de adimplemento de 15% (quinze por 
cento), desde que os pagamentos de juros ou de 
principal estejam adimplentes. 
d) Pagamento de juros: mensalmente, com o primeiro 
pagamento devido no último Dia Útil do mês 
subsequente à Data da Homologação. 
e) Carência de principal: 30 (trinta) meses, a contar da 
Data da Homologação. 
f) Amortização de principal: os valores (pós-
capitalização) serão amortizados de acordo com os 
prazos previstos nas respectivas cédulas de crédito, com 
vencimento final acrescido em 30 (trinta) meses, sendo 
a primeira delas devida no último Dia Útil do mês 
subsequente ao término da Carência do Principal. 
 
 
Condição H (Cláusula 4.6.4.2): Os Credores Financeiros 
titulares de Créditos com Garantia Real que 
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concordarem em restituir integralmente os valores 
amortizados das contas reservas das Recuperandas 
desde a Data do Pedido e em manter tais valores 
depositados nas referidas contas terão seus Créditos 
pagos nas seguintes condições: 
 
a) Deságio: não haverá; 
b) Juros: taxa pré-fixada de 3,53% (três vírgula 
cinquenta e três por cento) ao ano, capitalizados 
mensalmente desde a Data do Pedido; 
c) Bônus de adimplência sobre valores de correção 
monetária e juros: será aplicado um desconto de 15% 
(quinze por cento) sobre os valores de juros acima, a 
título de bônus de adimplemento, desde que os 
pagamentos dos valores de juros e de principal estejam 
adimplentes; 
d) Pagamento de juros: mensalmente, com o primeiro 
pagamento devido no último Dia Útil do mês 
subsequente à Data da Homologação; 
e) Carência de principal: 24 (vinte e quatro) meses, a 
contar da Data da Homologação; 
f) Amortização de principal: o valor pós-capitalização 
será amortizado em 120 (cento e vinte) parcelas iguais, 
mensais e consecutivas, com a primeira devida no 
último Dia Útil do mês subsequente ao término do 
período de carência. 
 
PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO - 

Cláusula 4.6.4.3 
 
Os Credores Financeiros titulares de Créditos com 
Garantia Real deverão manifestar sua intenção, 
conforme a carta nos moldes do Anexo VIII deste Plano 
Consolidado, de ser enquadrado como um Credor 
Colaborador em até 10 (dez) Dias Úteis contados da 
Data da Homologação, mediante envio de comunicação 
por escrito endereçada às Recuperandas, nos termos da 
Cláusula 8.3, a fim de que possam ser iniciadas as 
tratativas entre as partes e celebrados os instrumentos 
necessários ao enquadramento como um Credor 
Colaborador. 

 
CRÉDITOS DE 
CREDORES DO 

MOSA COM 
FIANÇAS OU AVAIS 

(Cláusula 4.7) 
 

Os Credores da MOSA com Fianças ou Avais serão pagos pelas Recuperandas 
exclusivamente na hipótese de inadimplemento da MOSA, devedora principal, nas 
mesmas condições de pagamento previstas no APR, não se aplicando aos Credores da 
MOSA com Fianças ou Avais nenhuma das demais condições de pagamento previstas 
neste Plano Consolidado. 

 
CRÉDITOS DE 

PARTES 
RELACIONADAS 

 
(Cláusula 4.8) 

 

Os Créditos de Partes Relacionadas serão pagos nas condições previstas na cláusula 
4.6.2.1, ficando sua quitação integral condicionada à conclusão dos pagamentos 
relativos aos Créditos detidos pelos Credores Fornecedores Colaboradores. 
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CRÉDITOS 

INTERCOMPANIES             
 

(Cláusula 4.9) 

As Recuperandas poderão, a seu exclusivo critério, quitar os Créditos Intercompanies 
mediante formas alternativas de extinção e/ou pagamento, inclusive, mas não se 
limitando, ao encontro de contas previsto na LRJ. 

 
CRÉDITOS 
ILÍQUIDOS 

 
(Cláusula 4.10) 

 
 
Os créditos Ilíquidos serão pagos a partir: 
 

(i) do trânsito em julgado da decisão administrativa, judicial ou arbitral que 
tornar o respectivo Crédito líquido e de sua habilitação na Recuperação 
Judicial ou  

(ii) da celebração de acordo entre as partes, respeitadas outras eventuais 
condições contidas nos referidos acordos. 

 
O respectivo Crédito deverá ser pago de acordo com a classificação e os critérios 
estabelecidos neste Plano Consolidado para a classe ou subclasse na qual o Crédito em 
questão esteja enquadrado. As regras de pagamento de tais Créditos, notadamente 
quanto à incidência de correção monetária e eventuais juros, passarão a ser aplicáveis, 
conforme aplicável, apenas a partir de sua habilitação na Recuperação Judicial ou da 
data da celebração do acordo entre as partes (respeitadas outras eventuais condições 
contidas nos acordos celebrados). 
 
 

CRÉDITOS 
RETARDATÁRIOS 

 
(Cláusula 4.11) 

Os Créditos Retardatários serão pagos a partir: 
 

(i) do trânsito em julgado da decisão administrativa, judicial ou arbitral que 
resultar na inclusão do Crédito Retardatário na Relação de Credores ou  

(ii) da celebração de acordo entre as partes, respeitadas outras eventuais 
condições contidas nos referidos acordos. 

 
O respectivo Crédito deverá ser pago de acordo com a classificação e os critérios 
estabelecidos neste Plano Consolidado para a classe ou subclasse na qual o Crédito em 
questão esteja incluído. As regras de pagamento de tais Créditos, notadamente quanto 
à incidência de correção monetária e eventuais juros, passarão a ser aplicáveis, 
conforme aplicável, apenas a partir de sua habilitação na Recuperação Judicial ou da 
data da celebração do acordo entre as partes (respeitadas outras eventuais condições 
contidas nos acordos celebrados). 
 

FORMA DE 
CÁLCULO DAS 

PARCELAS 
 

(Cláusula 4.12) 

Sempre que houver previsão de pagamento escalonado neste Plano Consolidado, o 
cálculo das parcelas será realizado de acordo com o Sistema de Amortização Constante, 
em que a cada mês a parcela correspondente à amortização de principal será acrescida 
da correção monetária e eventuais juros incidentes sobre o saldo devedor. 

PRAZO E FORMA 
DE PAGAMENTO 

 
(Cláusula 4.13) 

Exceto se de outra forma previsto no Plano Consolidado, todos os pagamentos devidos 
na forma do Plano Consolidado poderão ser realizados sempre até o último Dia Útil do 
mês de referência e os Créditos serão pagos aos Credores por meio da transferência 
direta de recursos à conta bancária do respectivo Credor. 

CONTAS 
BANCÁRIAS DOS 

CREDORES 
 

(Cláusula 4.14) 
  

- Cláusula 4.14.1 - 
 
Os Credores devem informar suas respectivas contas bancárias para recebimento dos 
pagamentos de seus Créditos mediante comunicação por escrito endereçada às 
Recuperandas, nos termos da Cláusula 8.3. 
Os pagamentos que não forem realizados em razão de omissão do Credor em informar 
seus dados bancários com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência da data de 
pagamento previsto não serão considerados como um evento de descumprimento do 
Plano Consolidado.  
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- Cláusula 4.14.2 - 

 
Exceto se previsto de outra forma neste Plano Consolidado, em nenhuma hipótese serão 
efetuados pagamentos em contas bancárias de terceiros indicadas pelos Credores. 
  

ALTERAÇÃO NOS 
VALORES DOS 

CRÉDITOS 
 

(Cláusula 4.15) 

Na hipótese de se verificar eventual alteração no valor de qualquer Crédito decorrente 
de decisão administrativa, judicial ou arbitral transitada em julgado ou, ainda, em caso 
de celebração de acordo entre as partes, o valor alterado do Crédito será pago na forma 
prevista no Plano Consolidado a partir do trânsito em julgado da decisão administrativa, 
judicial ou da celebração do acordo entre as partes. 

DIREITO DE 
COMPENSAÇÃO 

 
(Cláusula 4.16) 

Após a Homologação Judicial do Plano Consolidado, antes de realizar o pagamento de 
um Crédito, as Recuperandas terão a faculdade de compensar eventuais créditos que 
detenham contra o respectivo Credor, de modo a pagar-lhe apenas o eventual saldo 
remanescente. 

 

 

QUADRO RESUMO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE MALTERÍA ORIENTAL 
SOCIEDAD ANÓNIMA 

OPÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO CONDIÇÕES DE RESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS 

 
- Cláusula 4.1 - 

 
Ausência de reestruturação dos 

Créditos 
 

Na forma autorizada pelo parágrafo 3º do artigo 45 da LRJ, a MOSA 
exerce o direito de não reestruturar seus Créditos por meio do Plano, 
mantendo seus valores e condições de pagamento originais. 

- Cláusula 4.2 - 
 

Acordos e/ou procedimentos 
auxiliares perante a jurisdição 

Uruguaia 

 
Como forma de proteger seus Ativos e, com isso, assegurar as condições 
necessárias a que o Grupo Petrópolis consiga adimplir as obrigações 
previstas no Plano Consolidado, a MOSA poderá adotar qualquer 
medida extrajudicial ou judicial perante a jurisdição Uruguaia permitida 
pela Lei nº 18.387, de 23 de outubro de 2008, que disciplina os processos 
concursais no Uruguai, e demais leis e normas aplicáveis, em suporte ao 
Plano ou como forma de atribuir-lhe validade e/ou eficácia naquela 
jurisdição. Nesse sentido, o cumprimento de quaisquer acordos e/ou 
procedimentos auxiliares que, conforme aplicável, venham a ser 
celebrados ou deflagrados pela MOSA no Uruguai, independentemente 
de sua natureza, ficarão submetidos à jurisdição e às leis Uruguaias. 

 

 

 

 

 

 

7 .  In ic i a lmente  cabe pontuar  que ,  co nforme prev i s to  na  C láusu la  

2 .1 .30 ,  para  f ins  de  l e i tu ra  dos  prazos  d i sc r iminados  nas  cond ições  de  

pagamento ,  cons idera - se  “Data  da  Homo l o g a ção”  a  da ta  em que  ocorrer  a  

pub l i cação  na  imprensa  of i c i a l  da  dec i são  de  Homologação  Jud ic i a l  do  P lano 

IV -  DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO POR 

CLASSE:  
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Conso l idado .  

 

 

 

8 .  Nos te rmos  da  c l áusu la  4 .1 .1 ,  o s  c redores  t r aba lh i s tas  r eceberão  o  

pagamento  do créd i to  de  acordo com as  segu in tes  condições :  

 

a)  Deságio :  Não haverá  inc idênc ia  de  deság io ,  observado o  l imi te  

de  pagamento  de  a té  150  (cento  e  c inquenta  sa l á r ios -mín imos) ;  

 

b)  Correção:  O va lor  do  pr inc ipa l  dos  Créd i tos  Traba lh i s tas  será  

corr ig ido  pe l a  var i ação  do IPCA,  desde a  Data  da  Homologação ;  

 

c)  Carência  de  Pr incipa l  e  de  correção :  Não haverá  carênc ia  para  

o  pagamento  de  va lores  de  pr inc ipa l  e  de  correção  a té  o  l imi te  de  

150  (cento  e  c inquenta  sa l á r ios -mín imos)  prev i s to  nes ta  c l áusu la ;  

 

d)  Amort ização de pr incipa l  e  pagamento de  juros :  

 

( i )  Pagamento  L inear :  pagamento  in tegra l  da  quant i a  de  R$ 

6 .600 ,00  ( se i s  mi l  e  se i scentos  rea i s )  por  Credor  

Traba lh i s ta ,  r espe i tado  o  va lor  de  cada  Créd i to ,  em a té  30  

( t r in ta )  d ias  da  Data  da  Homologação ;  

( i i )  Pagamento  do sa ldo  a té  150  (cento  e  c inquenta  sa l ár ios -

mín imos) :  após  o  pagamento  es t ipu lado  no  i tem ( i )  ac ima,  

eventua l  sa ldo  remanescente  do  Créd i to  Traba lh i s ta ,  a té  o  

l imi te  f ixo  e  i r r ea jus táve l  de  R$ 198 .000 ,00  (cento  e  

noventa  e  o i to  mi l  rea i s ) ,  cor respondentes  a  150  sa l á r ios -

mín imos ,  se rá  pago em 11 (onze)  parce las  igua i s ,  mensa i s  

e  consecut ivas ,  compreendendo amor t i zação  de  pr inc ipa l  

e  pagamento  de  correção  monetár i a ,  sendo a  pr imei ra  

CLASSE I - TRABALHISTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
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de las  dev ida  em até  60  ( sessenta )  d i as  da  Data  da  

Homologação ;  e  

 

( i i i )  Sa ldo Excedente  a  150  (cento  e  c inquenta )  sa l á r ios -

mín imos :  após  os  pagamentos  es t ipu lados  nos  i t ens  ( i )  e  

( i i )  ac ima,  o  eventua l  sa ldo  do  Créd i to  Traba lh i s ta  se rá  

pago conforme as  cond ições  aba ixo :  

 

a)  Deságio:  não haverá  inc idênc ia  de  deság io  sobre  os  

Créd i tos .  

 

b)  Correção monetár ia  e  juros :  o  va lor  do pr inc ipa l  

se rá  corr ig ido pe lo  IPCA e  acresc ido  de  juros  

correspondentes  a  0 ,85% (zero  v í rgu la  o i tenta  e  

c inco por  cento)  ao  ano,  cap i ta l i zados  mensa lmente  

desde  a  Data  da  Homologação .  

 

c)  Carência  de  correção monetár ia  e  juros :  haverá  

carênc ia  de  24  (v in te  e  quat ro )  meses ,  a  contar  da  

Data  da  Homologação .  

 

d)  Pagamento de  correção monetár ia  e  juros :  s erão  

pagos  mensa lmente ,  com o pr imei ro  pagamento  

dev ido  no ú l t imo Dia  Út i l  do  mês  subsequente  ao  

té rmino do  per íodo de  carênc ia .  

 

e)  Carência  de  pr incipa l :  36 ( t r in ta  e  se i s )  meses ,  a  

contar  da  Data  da  Homologação .  

 

f )  Amort ização de pr incipa l :  após  o  té rmino do 

per íodo de  carênc ia  de  pr inc ipa l ,  os  va lores  de  

pr inc ipa l  (pós -cap i ta l i zação  dos  va lores  de  cor reção 

monetár i a  e  juros )  se rão amort i zados  em 84 (o i tenta  
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e  quat ro )  parce l as  mensa i s  e  sucess ivas ,  sendo a  

pr ime i ra  de l as  dev ida  no  ú l t imo Dia  Út i l  do mês  

subsequente  ao  per íodo de  carênc ia  de  pr inc ipa l ,  

ac resc idas  dos  va lores  de  correção  monetár i a  e  juros ,  

conforme cronogramas  de  amor t i zação  aba ixo :  

 

 

9 .  Os créd i tos  t r aba lh i s tas  serão  pagos  pr ior i t a r i amente  a  t í tu lo  de  

verba  inden iza tór i a  (observada  a  l eg i s l ação  ap l i cáve l ) ,  compreendendo todos  

e  qua i squer  honorár ios  dos  pa t ronos  do  credor  t r aba lh i s ta  ou de  outros  

prof i s s iona i s ,  bem como cus tas  e  despesas  processua i s  incorr idas .  Os 

pagamentos  poderão  ser  r ea l i zados  d i re tamente  ao  credor  t r aba lh i s ta  ou  a  

procurador  com poderes  espec i a i s  para  receber  e  dar  qu i tação  (C láusu la  4 .1 .2 ) .  

 

 

 

 

 

10 .  Conforme d i spos to  na  c l áusu la  4 .2 ,  os  Credores  com Garant i a  Rea l  

que  não optarem por  ser  enquadrados  como Credores  Fornecedores  

Co laboradores ,  cu jas  c ond ições  de  pagamento  encontram -se  prev i s tas  na  

C láusu la  4 .6 .2 ,  ou  os  Credores  F inance i ros  Co laboradores ,  cu j as  cond ições  de  

pagamento  encontram-se  prev i s tas  na  C láusu la  4 .6 .4 ,  receberão seu  Créd i to  

com Garant i a  Rea l  nas  segu intes  cond ições :  

 

a)  Deságio:  70% (se tenta  por  cento)  sobre  o  va lor  nomina l  do Créd i to .  

 

b)  Correção monetár ia :  após  inc idênc ia  do  deság io  prev i s to  no  i t em “a” ,  

CLASSE II – CRÉDITO COM GARANTIA REAL – CONDIÇÕES 

DE PAGAMENTO 
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o pr inc ipa l  do Créd i to  será  cor r ig ido  conforme sua  respect iva  moeda :  

b . 1 )  Crédi tos  em Reais :  o  va lor  do pr inc ipa l  será  corr ig ido pe la  

var i ação IPCA,  a té  o  l imi te  ( te to )  de  1 ,5% (um v í rgu la  c inco  por  cento)  

ao  ano,  cap i ta l i zados  mensa lmente  desde  a  Data  da  Homologação ;  

b.2)  Crédi tos  em Euros :  o  va lor  do  pr inc ipa l  será  corr ig ido  pe lo  índ ice  

Eur ibor  de  6  ( se i s )  meses ,  a té  o  l imi te  ( te to )  de  1 ,5% (um v í rgu la  c inco  

por  cento)  ao  ano ,  cap i ta l i zados  semes t ra lmente  desde a  Data  da  

Homologação ;  e  

b.3)  Crédi tos  em Dó lares  nor te -amer icanos:  o  va lor  do  pr inc ipa l  será  

corr ig ido  pe lo  índ ice  L ibor  de  6  ( se i s )  meses ,  a té  o  l imi te  ( te to )  de  1 ,5% 

(um v í rgu la  c inco  por  cento)  ao  ano ,  cap i ta l i zados  semes t ra lmente  

desde  a  Data  da  Homologação .  

 

c)  Carência  de  pr incipa l  e  de  correção monetár ia :  haverá  carênc ia  a té  

dezembro  de  2035 .  

 

e)  Amort ização de  pr incipa l  e  de  correção:  após  inc idênc ia  do  deság io ,  

a  parce la  de  pr inc ipa l  e  os  va lores  acumulados  de  cor reção  monetár i a  

se rão pagos  em parce l a  ún ica  ( bu l l e t )  a té  o  ú l t imo Dia  Út i l  de  dezembro 

de  2035 .  

 

 

 

 

11 .  Nos te rmos  da  c l áusu la  4 .3 .1 ,  os  Credores  Qui rografá r ios  não 

enquadrados  em nenhuma das  subc lasses  def in idas  expressamente  no  P lano  

Conso l idado receberão  seu  respect ivo  créd i to  por  me io  de  uma das  opções  de  

pagamento  aba ixo ,  sendo ce r to  que ,  na  h ipótese  de  o  Credor  não  se  

man i fes tar ,  seu  Créd i to  será  pago nas  cond ições  prev i s tas  na  Condição  B.  

 

  Condição A:   

O pagamento  in tegra l  da  quant i a  em va lor  f ixo  e  i r r ea jus táve l  de  R$ 

10 .000 ,00  (dez  mi l  r ea i s )  por  Credor  Quirografá r io ,  r espe i tado o  

CLASSE III – CRÉDITO QUIROGRAFÁRIO – CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 
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l imi te  de  cada  Créd i to ,  em a té  30  ( t r in ta )  d i as  da  Data  da  

Homologação ,  f i cando outorgada ,  em cará te r  i r r evogáve l  e  

i r r e t r a táve l  e  independentemente  de  qua lquer  forma l idade ad ic iona l ,  

ampla ,  gera l  e  i r r es t r i t a  qu i tação  em re l ação  a  eventua l  sa ldo  do  

Créd i to  Quirografár io .  (Cláusula  4 .3 . 1 .1 . )  

 

  Condição B (Cláusula  4 .3 . 1 .2 . ) :  

a )  Deságio :  70% (se tenta  por  cento)  sobre  o  va lor  nomina l  do 

Créd i to ;  

 

b)  Correção:  após  a  inc idênc ia  do deság io ,  o  sa ldo  de  pr inc ipa l  do  

Créd i to  Quirografá r io  será  corr ig ido  conforme a  moeda  do 

respect ivo Créd i to :  

 

b .1 )  Créd i tos  em Rea i s :  o  sa ldo  de  pr inc ipa l  do Cré d i to  

Quirografá r io  denominado em Rea i s  se rá  corr ig ido pe la  

var i ação do  IPCA,  a té  o  l imi te  ( te to )  de  1 ,5% (um v í rgu la  

c inco por  cento)  ao  ano ,  e  cap i ta l i zados  mensa lmente  

desde  a  Data  da  Homologação ;  

b .2 )  Créd i tos  em Euros :  o  sa ldo  de  pr inc ipa l  do  Créd i to  

Quirografá r io  denominado em Euros  será  cor r ig ido pe lo  

índ ice  Eur ibor  de  6  ( se i s )  meses ,  a té  o  l imi te  ( te to )  de  

1 ,5% (um v í rgu la  c inco  por  cento)  ao  ano ,  e  cap i ta l i zados  

semes tra lmente  desde  a  Data  da  Homologação ;  e  

b .3 )  Créd i tos  em Dólares  nor te -amer icanos :  o  sa ldo  de  

pr inc ipa l  do  Créd i to  Quirografár io  denominado em 

Dólares  nor te -amer icanos  será  cor r ig ido pe lo  índ ice  L ibor  

de  6  ( se i s )  meses ,  a té  o  l imi te  ( te to )  de  1 ,5% (um v í rgu la  

c inco por  cento)  ao  ano ,  e  cap i ta l i zados  semest ra lmente  

desde  a  Data  da  Homolo gação .  
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c)  Carência  de  Pr incipa l  e  de  correção:  haverá  carênc ia  para  o  

pagamento  de  va lores  de  pr inc ipa l  e  de  correção  a té  dezembro de  

2035 ;  e   

 

d)  Amort ização de pr incipa l  e  de correção:  após  a  inc idênc ia  do 

deság io ,  a  parce l a  de  pr inc ipa l  e  os  va lores  acumulados  de  correção  

serão pagos  em parce l a  ún ica  ( bu l l e t )  a té  o  ú l t imo Dia  Út i l  de  

dezembro  de  2035 .  

 

12 .  Conforme c l áusu la  4 .3 .2 ,  o s  Credores  Quirogra fár ios  deverão 

man i fes tar  a  Condição  de  pagamento  pre tend ida  em a té  10  (dez )  Dias  Úte i s  

contados  da  Data  da  Homologação ,  med iante  env io  de  comunicação  por  

escr i to  endereçada  às  Recuperandas ,  nos  te rmos da  Cláusu la  8 .3 .  

 

 

 

 

 

13 .  Na forma  da  c l áusu la  4 .4 .1 ,  os  Credores  ME e  EPP ,  não  enquadrados  

em nenhuma subc lasse  def in ida  expressamente  no P lano  Consol idado ,  

r eceberão  o  pagamento  de  seu  respect ivo c réd i to  por  me io  de  uma das  

segu in tes  opções  de  pagamento ,  sendo cer to  que ,  na  h ipótese  de  o  Credor  não  

se  mani f es ta r ,  seu  c réd i to  será  pago  nas  cond ições  prev i s tas  na  Condição D .  

 

  Condição C  (Cláusula  4 .4 . 1 .1 . ) :   

 

Pagamento  in tegra l  da  quant i a  f ixa  e  i r r ea jus táve l  de  R$  3 .500 ,00  

( t r ês  mi l  e  qu inhentos  rea i s )  por  Credor  ME e  EPP,  respe i tado o  

l imi te  de  cada  Créd i to ,  em a té  30  ( t r in ta )  d i as  da  Data  da  

Homologação ,  f i cando outorgada ,  em cará te r  i r r evogáve l  e  

i r r e t r a táve l  e  independentemente  de  qua lquer  forma l idade ad ic iona l ,  

CLASSE IV – CRÉDITO ME e EPP – CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO  
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ampla ,  gera l  e  i r r es t r i t a  qu i tação  em re l ação  a  eventua l  sa ldo  do  

Créd i to  ME e  EPP.   

 

  Condição D (Cláusula  4 .4 . 1 .2 . ) :  

a )  Deságio :  70% (se tenta  por  cento)  sobre  o  va lor  nomina l  do 

Créd i to ;  

 

b)  Correção:  após  a  inc idênc ia  do deság io ,  o  sa ldo  de  pr inc ipa l  do  

Créd i to  será  cor r ig ido  pe l a  var i ação  do  IPCA,  a té  o  l imi te  ( te to )  de  

1 ,5% (um v í rgu la  c inco por  cento)  ao  ano ,  cap i ta l i zados  

mensa lmente  desde  a  Data  da  Homologação ;   

 

c)  Carência  de  Pr incipa l  e  de  cor reção :  haverá  carênc ia  para  o  

pagamento  de  va lores  de  pr inc ipa l  e  de  correção  a té  dezembro de  

2035 ;  e  

 

e)  Amort ização de  pr incipa l  e  de  correção:  após  a  inc idênc ia  do  

deság io ,  a  parce l a  de  pr inc ipa l  e  os  va lores  de  correção acumulados  

serão pagos  em parce l a  ún ica  (bu l l e t )  a té  o  ú l t imo Dia  Út i l  de  

dezembro  de  2035 .  

 

14 .  Conforme c l áusu la  4 .4 .2 ,  o s  Credores  ME e  EPP  deverão  man i fes tar  

a  Condição  de  pagamento  pretend ida  em a té  10  (dez )  Dias  Úte i s  contados  da  

Data  da  Homologação ,  mediante  env io  de  comunicação  por  escr i to  endereçada  

às  Recuperandas ,  nos  te rmos da  Cláusu la  8 .3 .  

 

 

 

 

 

15 .  O credor  Debentur i s ta  r eceberá  o  pagamento  de  seu  Créd i to  de  

acordo com as  segu in tes  condições  (Cláusu la  4 .5 .1 ) :  

CRÉDITOS DECORRENTES DE DEBÊNTURES – 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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a)  Deságio:  não  haverá ;  

 

b)  Juros Remuneratór ios  e  curva  de  pagamento :  o  va lor  do 

pr inc ipa l  do  Créd i to  decor rente  das  Debêntures  se rá  remunerado 

desde a  Data  do  Ped ido a té  a  qu i tação  in tegra l  do  Créd i to  das  

Debêntures  em conformidade  com o d i spos to  na  Escr i tura  de  

Emissão .  Após  a  Data  da  Homologação :  

( i )  os  Juros  Remunera tór ios  incorr idos  ent re  o  ú l t imo 

pagamento  de  Juros  Remunera tór ios  rea l i zado 

anter iormente  à  Data  do Ped ido  e  a  Data  da  Homologação 

serão ca l cu lados  na  forma da  C láusu la  4 .2 .2  da  Escr i tura  de  

Emissão ,  cap i ta l i zados  mensa lmente  e  inc orporados  ao  

va lor  de  pr inc ipa l ;  

( i i )  haverá  o  pagamento  mensa l  dos  Juros  Remunera tór ios  

ca l cu lados  sobre  o  sa ldo  devedor  das  Debêntures  (pós -

cap i ta l i zação) ,  ca l cu l ado  nos  te rmos da  Clausu la  4 .2 .2  e  

demais  d i spos ições  ap l i cáve i s  da  Escr i tura  de  Emissão ,  e  

( i i i )  os  va lores  de  pr inc ipa l  serão amor t i zados  de  forma 

proporc iona l  ao  sa ldo  devedor  das  Debêntures  (pós -

cap i ta l i zação) ,  no s  te rmos  da  tabe la  aba ixo :  

*

 

c)  Encargos Moratór ios ,  Prêmio de  Evento  de  Liquidez  e  

Prêmio de  Pré -Pagamento :  exce tuados  os  va lores  de  pr inc ipa l  

e  os  Juros  Remunera tór ios  prev i s tos  na  Cláusu la  4 .2 .2  da  

                                                            
* Data de Vencimento das Debêntures será o que ocorrer primeiro entre (i) 12 de dezembro de 2024, ou (ii) o pedido 

de encerramento da Recuperação Judicial formulado por qualquer das Recuperandas ou (iii) a decisão judicial que 

determinar o encerramento da Recuperação Judicial. 
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Escr i tura  de  Emissão ,  enquanto  (e  desde  que)  as  obr igações  

prev i s tas  nes te  P lano  Consol idado es t iverem sendo cumpr idas ,  

não  serão  dev idos  os  Encargos  Mora tór ios ,  Prêmio  de  Evento  de  

L iqu idez  re l ac ionado à  UPI  Frota  ou  Prêmio de  PréPagamento 

(conforme def in idos  na  Escr i tura  de  Emissão) ,  sendo que  todos  

os  demais  pagamentos ,  prêmios ,  mul tas ,  va lores  e  demai s  

obr igações  pecuniá r i a s  prev i s tos  na  Escr i tura  de  Emissão  serão 

incorporados  ao  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l .  

 

d)  Amort ização extraordinár ia  decorrente  da Al ienação da  UPI 

Frota :  s em pre ju ízo  do  quanto  d i sposto  ac ima,  as  Recuperandas  

des t inarão a  in tegra l idade dos  recursos  aufer idos  com a  a l i enação 

da  UPI  Frota  (deduz idos  a  caução  re fer ida  na  C láusu la  5 .2  e  os  

va lores  re fer idos  no  i t em ( i )  da  Cláusu la  5 .3 .7  do  P lano 

Conso l idado) ,  a té  o  l imi te  de  R$  550 .000 .000 ,00  (qu inhentos  e  

c inquenta  mi lhões  de  rea i s ) ,  para  amor t ização  parc i a l  do  Créd i to  

decorrente  das  Debêntures ,  nos  termos da  Escr i tura  de  Emissão .  

 

  AUTORIZAÇÃO PARA ALIENAÇÃO DA  UPI FROTA E DA 

UPI SOCIEDADES DE ENERGIA :  Conforme prev i s to  na  c l áusu la  4 .5 .2  do  

PRJ  conso l idado,  com o  obje t ivo  de  obter  os  recursos  a  se rem des t inados  à  

amor t i zação  parc i a l  do  Créd i to  decor rente  das  Debêntures ,  o  Debentur i s ta  

au tor i za  que  as  Recuperandas  rea l i zem o processo compet i t ivo  v i sando à  

a l i enação  da  UPI  Frota ,  cu j as  r egras  encontram-se  descr i t as  no  Capí tu lo  5  do 

P lano Conso l idado.  Pos ter iormente ,  conforme necess idade  de  recursos  e  

eventua l  opor tunidade  de  mercado ,  a s  Recuperand as  poderão conduzi r  

processo compet i t ivo  v i sando à  a l i enação  da  UPI  Soc iedades  de  Energ i a ,  

conforme regras  e  cond ições  descr i t a s  no  Cap í tu lo  6  do P lano  Conso l idado ,  

desde que assegurada  a  des t inação pr ior i t á r i a  dos  recursos  obt idos  para  

pagamento  do sa ldo devedor  das  Debêntures  (conforme def in ido na  Escr i tura  

de  Emissão) ,  r espe i tadas  as  preferênc ias  ex i s tentes  entre  o  Debentur i s ta  e  os  
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demais  Credores  de tentores  de  garant i a s  que reca i am sobre  At ivos  das  

Soc iedades  de  Energ i a .  

 

  SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DE GARANTIAS:  Conforme 

prev i s to  na  Cláusu la  4 .5 . 3  do  PRJ  consol idado ,  enquanto  as  obr igações  

(pr inc ipa i s  e  acessór i as )  decor rentes  do P lano  Conso l idado es t iverem sendo 

cumpr idas ,  f i cará  suspensa  a  ex ig ib i l idade  das  Garant i a s  def in idas  na  C láusu la  

3 .7 .1  da  Escr i tura  de  Emissão ,  inc lu indo,  mas  sem a  i s so  se  l imi ta r ,  a s  

garant ia s  de  na tureza  f ide jussór ia .  A suspensão  da  ex ig ib i l idade  das  garant i a s  

aqu i  prev i s ta  não a fe ta  e/ou pre jud ica  as  med idas  necessár i as  para  a  

preservação  de  ta i s  garant ia s ,  f i cando vedadas  qua i squer  med idas  para  

execução  e/ou excussão  das  garant i a s ,  conforme ap l i cáve l .  

 

 

 

 

 

  Enquadramento  dos  credores  colaboradores  

 

16 .  Requis i tos  cumulat ivos:  Serão cons iderados  Credores  

Co laboradores  os  Credores  Fornecedores ,  os  Credores  F inance i ros  e  os  

Credores  Aderentes  que ,  independentemente  da  na tureza  (c l a ss i f i cação)  de  

seus  respect ivos  Créd i tos ,  bem como da  ex i s tênc ia  de  d i scussão pendente  

acerca  da  c l a s s i f i cação  e/ou da  su je i ção ou  não  su je i ção  de  seus  Créd i tos  aos  

e fe i tos  da  Recuperação Jud ic ia l ,  p reencham os  segu in tes  requ is i tos  

cumula t ivos  (Cláusu la  4 .6 .1 ) :  

 

( i )  se  não  forem Credores  Aderentes ,  votem pe la  aprovação  do 

P lano  Conso l idado ;  

( i i )  es te j am de  acordo com o  Compromisso  de  Não L i t i gar ;  

( i i i )  a tendam os  demai s  r equ i s i tos  prev i s tos  nas  subc láusu las  

aba ixo .  

CREDORES COLABORADORES – CONDIÇÕES DE 

ENQUADRAMENTO 
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17 .  Em caso  de  pos ter ior  desa tendimento de  qua lquer  desses  requ i s i tos  

ense j ará  a  modi f i cação  das  cond ições  de  pagamento  do sa ldo remanescente  do 

respect ivo Créd i to ,  que  passará  a  ser  pago nas  cond ições  prev i s tas  ( i )  na  

C láusu la  4 .2 ,  ou  na  ( i i )  Condição  B da  C láusu la  4 .3  ou ( i i i )  na  Condição  D da  

C láusu la  4 .4 ,  conforme a  na tureza  (c l a s s i f i cação)  de  seu  Créd i to .  

 

  Compromisso de  Não Lit igar :  os  Credores  Colaboradores  concordam 

que ,  ao  optarem por  ter  seus  respect ivos  Créd i tos  rees t ruturados  nos  

te rmos  da  c l áusu la  4 .6  e  suas  subc láusu las  es tarão  obr igados  a :  

 

( i )  não l i t igar  no âmbi to  de  qua lquer  processo admin i s t r a t ivo ,  

ação  jud ic i a l  ou  arb i t r agem contra  o  Grupo Pet rópo l i s ,  soc iedades  

a f i l i adas ,  seus  ac ion i s tas ,  admin is t r adores  e  Par tes  Re lac ionadas  

tendo por  ob je to  seus  respect ivos  Créd i tos ,  

( i i )  requerer  a  suspensão  ou  a  des i s tênc ia  de  todo e  qua lquer  

processo admin i s t r a t ivo ,  ação jud ic i a l  ou  a rb i t r agem contra  o  Grupo 

Petrópol i s ,  soc iedades  a f i l i adas ,  seus  ac ion i s tas ,  admin i s t r adores  e  

Par tes  Re lac ionadas  tendo por  ob je to  seus  respect ivos  Créd i tos  e  

( i i i )  se  abs ter  de  tomar  qua lquer  med ida  vo l tada  à  sa t i s f ação  de  

seus  Créd i tos  ou propor  qua lquer  proc esso admin is t r a t ivo ,  ação 

jud ic i a l  ou  a rb i t r agem contra  as  Recuperandas ,  soc iedades  a f i l i adas ,  

seus  ac ion i s tas ,  admin is t r adores  ou Par tes  Re lac ionadas  tendo por  

ob je to  seus  respect ivos  Créd i tos ,  ressa lvados ,  em qua lquer  dos  

casos  prev i s tos  nos  i t ens  ( i )  a  ( i i i ) ,  o  a ju izamento  de  hab i l i t ações  ou 

impugnações  re l ac ionadas  à  inc lusão ,  c l a s s i f i cação  (a í  inc lu ídas  as  

d i scussões  sobre  a  su je ição  ou não  su je ição  do Créd i to  aos  e fe i tos  

da  Recuperação Jud ic ia l )  ou  correção  dos  va lores  dos  seus  

respect ivos  Créd i tos  na  Re lação  de  Credores .  

 

18 .  Suspensão da  exigibi l idade das  garant ias :  Conforme prev i s to  na  

C láusu la  4 .6 .1 .2  do  PRJ  consol idado,  enquanto as  obr igações  decorrentes  do 
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Plano Conso l idado es t iverem sendo cumpr idas ,  f i ca rá  suspensa  a  ex ig ib i l idade 

das  Garant i a s  de t idas  pe los  Credores  que  venham a  ser  enquadrados  como 

Colaboradores ,  inc lu indo ,  mas  sem a  i s so  se  l imi ta r ,  a s  garant i a s  de  na tureza  

f ide jussór i a .  A suspensão da  ex ig ib i l idade  das  garant i a s  aqu i  prev i s ta  não  a fe ta  

e/ou pre jud ica  as  med idas  necessár i as  para  a  preservação de  ta i s  garant i a s ,  

f i cando vedadas  qua i squer  med idas  para  execução e/ou excussão  das  

garant ia s ,  conforme ap l i cáve l .  

 

19 .  Vinculação dos  Credores  Aderentes :  Com exceção  das  d i spos ições  

prev i s tas  nas  Cláusu las  4 .6 .1 ,  4 .6 .1 .1 ,  4 .6 .1 .2 ,  4 .6 .1 .3  e  4 .6 .3 ,  os  Credores  

Aderentes  não  es tão  su je i tos  a  qua i squer  out ras  d i spos ições  do  P lano 

Conso l idado .  A não ser  exc lus ivamente  no  que  d iz  respe i to  às  condições  de  

pagamento  aqu i  cont idas ,  a  adesão  ao P lano  Consol idado por  um Credor  

Aderente  não  l imi ta ,  pre j ud ica  ou  afe ta  de  qua lquer  forma os  termos e  

cond ições  de  seus  ins t rumentos  de  c réd i to  or ig ina i s ,  inc lu indo garant ia s  rea i s  

e  pessoa i s ,  que  permanecerão  em p leno v igor  e  e fe i to .  

 

 

 

 

 

  Requis i tos  especí f icos  para  enquadramento como Credor  

Fornecedor  Colaborador  (Cláusula  4 .6 .2) :  

 

( i )  Cont inuar  ou passar  a  fornecer  bens ,  insumos ,  mater i a i s  ou 

serv iços  não  f inance i ros  às  Recuperandas  em cond ições  de  

mercado a  se rem negoc iadas  com as  Recuperandas ,  cond ições  de  

mercado es tas  que res tarão a tend idas  pe lo  Credor  Fornecedor  

caso  ver i f i cada  qua lque r  uma das  segu intes  h ipóteses :  

( i .a)  se j am observados  pe lo  Credor  Fornecedor  os  mesmos 

preços ,  prazos  de  pagamento  e  demais  cond ições  

CREDOR FORNECEDOR - ENQUADRAMENTO COMO 

COLABORADOR  E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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comerc i a i s  pra t i cadas  com as  Recuperandas  anter iormente  

ao  a ju izamento  da  Recuperação  Jud ic i a l ,  ou  

( i .b)  s e j am observados  pe lo  Credor  Fornecedor  os  mesmos  

preços ,  prazos  de  pagamento  e  demais  cond ições  

comerc i a i s  ob je to  de  propostas  ou  contra tações  v igente s  

ent re  as  Recuperandas  e  concorrentes  do Credor  

Fornecedor ,  conforme venha  a  ser  comprovado pe las  

Recuperandas ,  ou 

( i .c)  Credor  Fornecedor  e  Recuperandas  entrem em acordo 

quanto às  condições  de  fornec imento a  se rem observadas  

doravante  ent re  as  par tes .  Um a vez  enquadrado como 

Credor  Co laborador ,  o  Credor  Fornecedor  manterá  as  

cond ições  de  pagamento  prev i s tas  imed ia tamente  aba ixo  

enquanto cumpr i r  os  requ is i tos  refer idos  nes te  i t em e  

observar  o  Compromisso  de  Não L i t iga r .  

 

( i i )  espec i f i camente  em re l ação aos  Credores  Fornecedores  que ,  

h i s tor i camente ,  mant inham com as  Recuperandas  

re l ac ionamentos  comerc i a i s  por  per íodo igua l  ou  super ior  a  5  

(c inco)  anos  anter iormente  ao  a ju izamento  da  Recuperação 

Jud ic ia l ,  ce l ebrar  novos  contra tos  ou  ad i t ivos  contra tua i s  com 

per íodo mín imo de  5  (c inco)  anos ,  contados  da  Data  do  Ped ido ,  

ou  por  out ro  per íodo que venha  a  se r  negoc iado ent re  as  par tes .   

 

  Condições  de  Pagamento de  crédi to  det ido Pelo Credor  

Fornecedor  enquadrado como Colaborador  (exceto t i tulares  de créditos  

com garant ia  real ) :  

 

-  Créditos  em Reais  -  

 

a )  Deságio :  não haverá  inc idênc ia  de  deság io  sobre  os  Créd i tos ;  
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b)  Correção e  juros:  o  va lor  de  pr inc ipa l  do Créd i to  será  cor r ig ido  

pe l a  var iação  do  IPCA e  acresc ido de  juros  correspondentes  a  0 ,85% 

(zero  v í rgu la  o i tenta  e  c inco por  cento)  ao  ano,  e  cap i ta l i zados  

mensa lmente  desde  a  Data  da  Homologação ;  

 

c)  Carência  de  Correção  e  de  Juros :  24  (v in te  e  qua tro )  meses ,  a  

contar  da  Data  da  Homologação ,  sendo cer to  que  os  ju ros  não  pagos  

durante  o  per íodo de  carênc ia  se rão cap i ta l i zados  ao  va lor  do  

pr inc ipa l ;   

 

d)  Pagamento de  Correção e  Juros :  os  va lores  correspondentes  a  

correção  monetár i a  e  ju ros  serão  pagos  mensa lmente ,  com o  

pr ime i ro  pagamento  dev ido  no  ú l t imo Dia  Út i l  do  mês  subsequente  

ao  té rmino do per íodo de  carênc i a  de  cor reção  monetár i a  e  ju ros ;  

 

e)  Carência  de  pr incipa l :  36 ( t r in ta  e  se i s )  meses ,  a  contar  da  Data  

da  Homologação ;  

 

f )  Amort ização de  pr incipa l :  após  o  término do  per íodo de  

carênc ia  de  pr inc ipa l ,  os  va lores  de  pr inc ipa l  (pós -cap i ta l i zação  dos  

va lores  de  correção  monetár i a  e  juros )  serão amor t i zados  em 84 

(o i tenta  e  qua tro )  parce l as  mensa i s  e  sucess ivas ,  ac resc idas  dos  

va lores  de  correção  monetár i a  e  juros ,  conforme cronogramas  de  

amor t i zação  aba ixo ,  sendo a  pr ime i ra  parce l a  dev ida  no ú l t imo Dia  

Út i l  do  mês  subsequente  ao  per íodo de  carênc ia  de  pr inc ipa l :  
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g)  Aceleração do pagamento:  o Créd i to  será  amor t i zado 

ex t raord inar i amente ,  em va lor  correspondente  a  50% (c inquenta  por  

cento)  do  montante  do  benef í c io  econômico  obt ido  pe l as  

Recuperandas  sobre  os  preços  a  se rem pagos  por  e l as ,  caso  

ver i f i cada  qua lquer  uma das  segu in tes  h ipóteses :  

( i )  o benef í c io  econômico cons i s t i r  em descontos  concedidos  pe lo  

Credor  Fornecedor  às  Recuperandas ,  desde  que ta i s  descontos  não 

es t ivessem prev i s tos  contra tua lmente  antes  da  Data  do  Ped ido  e  não 

decorram da  recompos ição de  preço  por  redução  do prazo de  

pagamento ,  ou  

( i i )  o  benef í c io  econômi co  decorrer  do  d i fe r imento  ou da  não 

inc idênc ia  de  t r ibutos  na  re l ação  comerc i a l  mant ida  entre  o  Credor  

Fornecedor  e  as  Recuperandas ,  nos  termos da  l eg i s l ação  t r ibutár ia  

ap l i cáve l .  

Em ambas as  hipóteses ,  as  amort izações  inc idi rão  sempre  das  

ú l t imas para  as  pr imeiras  parce las  v incendas.  

 

-  Créditos  em Dólares  Norte -Americanos e  Euros  -  

 

a )  Deságio :  não haverá  inc idênc ia  de  deság io  sobre  os  Créd i tos ;  

 

b)  Correção e  juros:  o  va lor  de  pr inc ipa l  do Créd i to  será  cor r ig ido  

monetar i amente  e  acresc ido  de  ju ros  conforme a  moeda  do 

respect ivo Créd i to :  

b .1 )  Créd i tos  em Dólares  nor te -amer icanos :  o  sa ldo  de  

pr inc ipa l  do  Créd i to  denominado em Dólares  nor te -

amer icanos  será  cor r ig ido  pe lo  índ ice  L ibor  de  6  ( se i s )  

meses  e  acresc ido  de  juros  cor respondentes  a  0 ,85% (zero  

v í rgu la  o i tenta  e  c inco  por  cento)  ao  ano  e  cap i ta l i zados  

semes tra lmente  desde  a  D ata  da  Homologação ;  

b .2 )  Créd i tos  em Euros :  o  sa ldo  de  pr inc ipa l  do Créd i to  

denominado em Euros  será  corr ig ido  pe lo  índ ice  Eur ibor  

de  6  ( se i s )  meses  e  acresc ido de  juros  correspondentes  a  
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0 ,85% (zero  v í rgu la  o i tenta  e  c inco  por  cento)  ao  ano e  

cap i ta l i zados  semes t ra lmente  de sde  a  Data  da  

Homologação .  

 

c)  Carência  de  correção monetár ia  e  juros :  18  (dezo i to )  meses ,  a  

contar  da  Data  da  Homologação ;  

 

d)  Pagamento de  correção monetár ia  e  juros :  os  va lores  

correspondentes  a  correção  monetár i a  e  ju ros  serão  pagos  

semes tra lmente ,  com o pr ime i ro  pagamento  dev ido  no ú l t imo Dia  

Út i l  do 24º  (v igés imo -quar to )  mês  subsequente  à  Data  da  

Homologação ;  

 

e)  Carência  de  pr incipa l :  30  ( t r in ta )  meses ,  a  contar  da  Data  da  

Homologação ;  

 

f )  Pagamento de  correção monetár ia  e  juros e  amort ização de 

pr incipa l :  após  o  término do per íodo de  carênc ia  de  pr inc ipa l ,  os  

va lores  de  pr inc ipa l  (pós -cap i ta l i zação  dos  va lores  de  correção 

monetár i a  e  juros )  se rão  pagos  em 15  (qu inze)  parce l as  semes t ra i s  e  

sucess ivas ,  acresc idas  dos  va lores  de  corre ção  monetár i a  e  juros ,  

com o  pr ime i ro  pagamento  dev ido no  ú l t imo Dia  Út i l  do 36º  

( t r igés imo-sex to)  mês  subsequente  à  Data  da  Homologação ,  

observando-se  os  percentua i s  de  pr inc ipa l  ind icados  na  tabe la  

aba ixo :  
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g)  Aceleração do pagamento :  o  Créd i to  será  amor t i zado 

ex t raord inar i amente ,  em va lor  correspondente  a  50% (c inquenta  por  

cento)  do  montante  do  benef í c io  econômico  obt ido  pe l as  

Recuperandas  sobre  os  preços  a  se rem pagos  por  e l as ,  caso  

ver i f i cada  qua lquer  uma das  segu in tes  h ipóteses :  

( i )  o  benef í c io  e conômico cons i s t i r  em descontos  concedidos  pe lo  

Credor  Fornecedor  às  Recuperandas ,  desde  que ta i s  descontos  não 

es t ivessem prev i s tos  contra tua lmente  antes  da  Data  do  Ped ido  e  não 

decorram da  recompos ição de  preço  por  redução  do prazo de  

pagamento ,  ou 

( i i )  o benef í c io  econômico  decorrer  do  d i fe r imento  ou da  não 

inc idênc ia  de  t r ibutos  na  re l ação  comerc i a l  mant ida  entre  o  Credor  

Fornecedor  e  as  Recuperandas ,  nos  termos da  l eg i s l ação  t r ibutár ia  

ap l i cáve l .  

Em ambas as  hipóteses ,  as  amort izações  inc idi rão  sempre  das  

ú l t imas para  as  pr imeiras  parce las  v incendas.  

 

 

  Condições  de  pagamento do crédi to  com Garant ia  Real  det ido 

pe lo  Credor  Fornecedor  enq uadrado como Credor  Colaborador  (Cláusula  

4 .6 .2 .2) :  

 

a)  Deságio:  não  haverá ;  

 

b)  Correção monetár ia  e  juros :  os  va lores  de  pr inc ipa l  do  Créd i to  

serão  corr ig idos  pe l a  var i ação  do  IPCA e  acresc idos  de  juros  

correspondentes  a  3% ( t rês  por  cento)  ao  ano ,  cap i ta l i zados  

mensa lmente ,  desde  a  Data  do  Ped ido ;  

 

c)  Carência  de pr incipa l ,  correção monetár ia  e  juros :  18  

(dezo i to )  meses ,  a  contar  da  Data  da  Homologação ;  
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d)  Pagamento de  correção monetár ia  e  juros :  serão pagos  

mensa lmente ,  com o  pr imei ro  pagamento  dev ido  a té  o  15º  

(déc imo-qu in to)  Dia  Út i l  do mês  subsequente  ao  té rmino do 

per íodo de  carênc ia ;  

 

e)  Amort ização de  pr incipa l :  em 60  (ses senta )  parce l as  igua i s ,  

mensa i s  e  consecut ivas ,  sendo a  pr ime i ra  de l as  dev ida  a té  o  15º  

(déc imo-qu in to)  Dia  Út i l  do mês  subsequente  ao  té rmino do 

per íodo de  carênc ia .  

 

  Prazo para  formal ização da intenção de se  tornar  um Credor  

Fornecedor  Colaborador :  O Credor  Fornecedor  deverá  man i fes ta r  sua  

in tenção  de  ser  enquadrado como um Credor  Co laborador  em a té  10  (dez )  

Dias  Úte i s  contados  da  Data  da  Homologação .  Na  h ipótese  de  o  Credor  

Fornecedor  não man i fes tar  in teresse  em ser  enquadrado como Credor  

Co laborador ,  seu  Créd i to  será  pago  nas  cond ições  prev i s tas  na  Cláusu la  4 .2 ,  

na  Condição  B da  Cláusu la  4 .3  ou  na  Condição  D da  Cláusu la  4 .4 ,  conforme 

a  na tureza  (c l a ss i f i cação)  de  seu  Créd i to  (C láusu la  4 .6 .2 .3 ) .  

 

 

 

 

 

 

20 .  Os Credores  F inance i ros  e  os  Credores  Aderentes  t i tu la res  de  

Créd i tos  que  não  se j am Créd i tos  com Garant i a  Rea l  e  que  venham a  ser  

enquadrados  como Credores  Co laboradores ,  r eceberão o  pagamento  de  seus  

Créd i tos  por  me io  de  uma das  opções  de  pagamento descr i t as  aba ixo ,  

independentemente  da  ex i s tênc ia  ou  não  de  eventua l  d i scussão  pendente  

acerca  da  su je i ção ou  não su je i ção  de  seus  Créd i tos  aos  efe i tos  da  Recuperação 

Jud ic ia l  (C láusu la  4 .6 .3 ) .  

 

CREDORES FINANCEIROS E CREDORES ADERENTES  

ENQUADRADOS COMO COLABORADOR – CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 
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  Prazo para  formal ização da  intenção de se  tornar  um Credor  

Colaborador :  Os  Credores  F inance i ros  t i tu la res  de  Créd i tos  que  não 

se j am Créd i tos  com Garant i a  Rea l  deverão mani fes ta r  sua  in tenção de  

ser  enquadrado como um Credor  Colaborador  em a té  10  (dez )  Dias  

Úte i s  contados  da  Data  da  Homologação .  No caso  de  Credores  

Aderentes ,  a  r efer ida  comunicação  poderá  ser  env iada ,  se  for  caso ,  

quando do t r âns i to  em ju lgado de  eventua i s  impugnações  de  c réd i to  que  

d i scutam a  su je i ção ou não su je ição de  seus  Créd i tos  aos  e fe i tos  da  

Recuperação  Jud ic i a l  (C láusu la  4 .6 .3 .1 ) .  

 

  Condição E (Cláusula  4 .6 .3 .2 . ) :   

 

Os  Credores  F inance i ros  que :  

( i )  t iverem concordado,  a té  a  r ea l i zação  da  Assemble i a  de  Credores  

em que  o  P lano  Conso l idado for  de l iberado,  com a  l iberação  dos  

receb íve i s  ced idos  em garant i a  em favor  das  Recuperandas  med iante  

sua  subs t i tu ição  por  outros  At ivos  a  se rem negoc iados  com as  

Recuperandas ,  ou  

( i i )  mant iverem as  f i anças  bancár i a s  j á  emi t idas  em favor  das  

Recuperandas  e  se  obr igarem a  renová - l as  por  novas  f i anças  

bancár i a s  pe lo  prazo  mín imo de  24  (v inte  e  qua t ro  meses ) ,  a  contar  

do  encer ramento  dos  prazos  a tua i s ,  em condições  de  mercado a  

se rem negoc iadas  com as  Recuperandas  e ,  conforme ap l i cáve l ,  

concordarem com a  l iberação  dos  receb íve i s  ced idos  em garant i a  em 

favor  das  Recuperandas  mediante  sua  subs t i tu i ção  por  out ros  At ivos  

a  serem negoc iados  com as  Recuperandas  terão seus  Cré d i tos  pagos  

por  meio  de  2  (duas )  t r anches ,  a  saber ,  “ Tranche  A”  e  “Tranche  B” ,  

nas  segu intes  cond ições :  

 

“Tranche A”:  Serão  des t inados  para  a  Tranche  A o  va lor  

to ta l  de  a té  R$  125 .000 .000 ,00  (cento  e  v in te  e  c inco 

mi lhões  de  rea i s )  por  cada  Credor  F inance i ro  ou  Credor  

Num. 79636677 - Pág. 39Assinado eletronicamente por: BRUNO GALVÃO SOUZA PINTO DE REZENDE - 27/09/2023 17:06:35
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23092717063526900000075796260
Número do documento: 23092717063526900000075796260



 

 
 

Aderente ,  r espe i tado  o  va lor  de  seu  respect ivo  Créd i to ,  a  

se rem pagos  da  segu in te  forma :  

 

a)  Deságio :  não haverá ;  

 

b)  Correção e  Juros :  o  va lor  do  pr inc ipa l  do  Créd i to  será  

corr ig ido pe l a  var i ação  do CDI e  acresc ido de  juros  

correspondentes  a  2% (do i s  por  cento)  ao  ano ,  

cap i ta l i zados  mensa lmente  desde  a  Data  do  Ped ido ;  

 

c )  Pagamento de  correção monetár ia  e  juros:  os  va lores  

correspondentes  a  correção  monetár i a  e  juros  serão  pagos  

mensa lmente ,  com o  pr ime i ro  pagamento  dev ido  no ú l t imo 

Dia  Út i l  do  mês  subsequente  à  Data  da  Homologação ;  

 

d)  Carência  de Pr incipa l :  haverá  carênc ia  para  o  

pagamento  de  va lores  de  pr inc ipa l  a té  Junho de  2024 ;  

 

e )  Amort ização do pr incipa l :  o  va lor  do  pr inc ipa l  (pós -

cap i ta l i zação  dos  va lores  de  correção  e  de  ju ros )  será  

amor t i zado  em 48 (quarenta  e  o i to )  parce l as  i gua i s ,  

mensa i s  e  consecut ivas ,  sendo a  pr imei ra  de l as  dev ida  a té  

o  d ia  15  de  ju lho de  2024 .  

 

“Tranche B”:  o eventua l  sa ldo  do  Créd i to  de t ido por  cada  

Credor  F inance i ro  ou  Credor  Aderente  excedente  ao  va lo r  

de  R$  125 .000 .000 ,00  (cento  e  v in te  e  c inco  mi lhões  de  

rea i s )  corresponderá  à  Tranche  B,  cu j as  condições  de  

pagamento  são as  segu in tes :  

 

a)  Deságio :  não haverá ;  
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b)  Correção e  Juros :  o  va lor  do  pr inc ipa l  do  Créd i to  será  

corr ig ido pe l a  var i ação  do  IPCA e  acresc ido de  ju ros  

correspondentes  a  0 ,85% (zero  v í rgu la  o i tenta  e  c inco)  ao  

ano ,  cap i ta l i zados  mensa lmente  desde  a  Data  do Ped ido ;  

 

c )  Carência  de  correção monetár ia  e  juros :  24  (v in te  e  

qua tro )  meses ,  a  contar  da  Data  da  Homologação ;  

 

d)  Pagamento de  correção monetár ia  e  juros :  os  va lores  

correspondentes  a  correção  monetár i a  e  juros  serão  pagos  

mensa lmente ,  com o  pr ime i ro  pagamento  dev ido  no ú l t imo 

Dia  Út i l  do  mês  subsequente  ao  té rmino do  per íodo de  

carênc ia  de  correção monetár ia  e  ju ros ;  

 

e )  Carência  de  Pr incipa l :  36  ( t r in ta  e  se i s )  meses ,  a  

contar  da  Data  da  Homologaçã o ;  

 

f )  Amort ização do pr incipal :  o  va lor  do  pr inc ipa l  (pós -

cap i ta l i zação  dos  va lores  de  correção  monetár i a  e  juros )  da  

Tranche  B será  amor t i zado em 84  (o i tenta  e  qua tro )  

parce l as  mensa i s  e  sucess ivas ,  ac resc idas  dos  va lores  de  

correção  monetár i a  e  juros ,  conforme cronograma de  

amor t i zação  aba ixo ,  em que cada  percentua l  corresponde  

ao  va lor  da  respect iva  parce l a  de  amor t i zação ,  sendo a  

pr ime i ra  de l as  dev ida  no ú l t imo Dia  Út i l  do  mês  

subsequente  ao  per íodo de  carênc ia  de  pr inc ipa l :  
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  Condição F  (Cláusula  4 .6 .3 . 3 . ) :   

 

os  Credores  F inance i ros  e  os  Credores  Aderentes  que :  

( i )  cont inuem ou passem a  fornecer  às  Recuperandas  produtos  ou  

serv iços  bancár ios  ou f inance i ros  para  a  ges tão  de  ca ixa  das  

Recuperandas ,  mediante  contrapar t ida  em condições  de  mercado,  a  

se rem negoc iadas  com as  Recuperandas ,  e  eventua lmente  

contra tados  a  seu  exc lus ivo cr i t ér io ,  ou 

( i i )  concordarem com a  suspensão  da  ex ig ib i l idade de  garant i a s  que 

reca i am sobre  At ivos  operac iona i s  

se rão cons iderados  Credores  Co laboradores  e  terão  seus  Créd i tos  

pagos  nas  segu in tes  condições ,  conforme moeda  do  respect ivo  

Créd i to :  

 

-  Créditos  em Reais  -  

a)  Deságio :  não haverá  inc idênc ia  de  deság io  sobre  os  Créd i tos ;  

 

b)  Correção monetár ia  e  juros :  os  va lores  de  pr inc ipa l  se rão 

corr ig idos  pe l a  var i ação  do  IPCA e  acresc idos  de  juros  

correspondentes  a  0 ,85% (zero  v í rgu la  o i tenta  e  c inco)  ao  ano,  

cap i ta l i zados  mensa lmente  desde  a  Data  da  Homologação .  

 

c)  Carência  de  Pr incipa l  e  de  Juros :  24  (v in te  e  qua tro )  meses ,  a  

contar  da  Data  da  Homologação ;  

 

d)  Pagamento de  correção monetár ia  e  Juros :  s erão  pagos  

mensa lmente ,  com o  pr imei ro  pagamento  dev ido  no  ú l t imo d ia  ú t i l  

do  mês  subsequente  ao  per íodo de  carênc ia  de  correção monetár i a  

e  juros ;  
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e)  Carência  do pr incipa l :  36 ( t r in ta  e  se i s )  meses ,  a  contar  da  Data  

da  Homologação ;  

 

f )  Amort ização do Pr incipa l :  após  o  término do  per íodo de  

carênc ia  de  pr inc ipa l ,  os  va lores  de  pr inc ipa l  (pós -cap i ta l i zação  dos  

va lores  de  correção  monetár i a  e  juros )  serão amor t i zados  em 84  

(o i tenta  e  qua tro )  parce l as  mensa i s  e  sucess ivas ,  ac resc idas  dos  

va lores  de  correção  monetár i a  e  ju ros ,  conforme cronograma de  

amor t i zação  aba ixo ,  em que cada  percentua l  corresponde  ao  va lor  

da  respect iva  parce la  de  amort i zação ,  sendo a  pr ime i ra  de l as  dev ida  

no  ú l t imo Dia  Út i l  do  mês  subsequente  ao  per íodo de  carênc ia  de  

pr inc ipa l :  

 

 

 

-  Créditos  em Dólares  Norte -Americanos e  Euros  -  

 

a)  Deságio :  não haverá  inc idênc ia  de  deság io  sobre  os  Créd i tos ;  

 

b)  Correção monetár ia  e  juros :  o va lor  de  pr inc ipa l  dos  Créd i tos  

denominados  em Dólares  Nor te -Amer icanos  e  Euros  será  corr ig ido 

monetar i amente  e  acresc ido  de  ju ros  conforme a  moeda  do 

respect ivo Créd i to :  

b.1)  Créd i tos  em Dólares  nor te -amer icanos :  o  va lor  de  pr inc ipa l  do 

Créd i to  denominado em Dólares  nor te -amer icanos  será  corr ig ido 

pe lo  índ ice  L ibor  de  6  ( se i s )  meses  e  acresc ido  de  juros  
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correspondentes  a  0 ,85% (zero  v í rgu la  o i tenta  e  c inco  por  cento)  ao  

ano ,  cap i ta l i zados  semes t ra lmente  desde  a  Dat a  da  Homologação ;  e  

b.2)  Créd i tos  em Euros :  o  va lor  de  pr inc ipa l  do  Créd i to  denominado 

em Euros  será  cor r ig ido pe lo  índ ice  Eur ibor  de  6  ( se i s )  meses  e  

acresc ido  de  juros  correspondentes  a  0 ,85% (zero  v í rgu la  o i tenta  e  

c inco por  cento)  ao  ano ,  cap i ta l i zados  semes t ra lmente  desde  a  Data  

do  Pedido .  

 

c)  Carência  de correção monetár ia  e  juros :  18  (dezo i to )  meses ,  

a  contar  da  Data  da  Homologação .  

 

d)  Pagamento de  correção monetár ia  e  juros :  se rão  pagos  

semes tra lmente ,  com o  pr ime i ro  pagamento  dev ido  no  ú l t imo Dia  

Út i l  do  24º  (v igés imo -quar to )  mês  subsequente  à  Data  da  

Homologação .  

 

e)  Carência  de  pr incipa l :  haverá  carênc ia  para  o  pagamento  de  

va lores  de  pr inc ipa l  de  30  ( t r in ta )  meses ,  a  contar  da  Data  da  

Homologação .  

 

f )  Pagamento de correção monetár ia  e  juros e  am ort ização de 

pr incipa l :  após  o  término do per íodo de  carênc ia  de  pr inc ipa l ,  os  

va lores  de  pr inc ipa l  (pós -cap i ta l i zação  dos  va lores  de  correção 

monetár i a  e  juros )  se rão  pagos  em 15  (qu inze)  parce l as  semes t ra i s  e  

sucess ivas ,  ac resc idas  dos  va lores  de  correçã o  monetár i a  e  juros ,  

com o  pr ime i ro  pagamento  dev ido no  ú l t imo Dia  Út i l  do 36º  

( t r igés imo-sex to)  mês  subsequente  à  Data  da  Homologação ,  

observando-se  os  percentua i s  de  pr inc ipa l  ind icados  na  tabe la  

aba ixo :  
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  Pagamento dos Credores  Financeiros  t i tu lares  de  Créditos  com 

Garant ia  Real  que  preencherem os requis i tos  para  serem t ratados  como 

Credores Colaboradores :  

 

  Condição G  (Cláusula  4 .6 .4 .1 ) :  Os  Credores  F inance i ros  t i tu l a res  de  

Créd i tos  com Garant i a  Rea l  que  concordarem em manter  recursos  nas  

contas  reservas  das  Recuperandas ,  l iberando -as  de  qua lquer  penhor  que 

porventura  reca í s se  sobre  essas  contas  e  os  va lores  ne l as  depos i tados ,  

a té  o  l imi te  de  5% (c inco por  cento)  do sa ldo  do Créd i to  com Garant i a  

Rea l ,  l iberando ou  res t i tu indo ,  conforme ap l i cáve l ,  os  r ecursos  

excedentes  a  es te  va lor  que se  encontrem re t idos  ou  tenham s ido 

amor t i zados  das  re fer idas  contas  desde  a  Data  do  Pedido te rão seus  

Créd i tos  pagos  nas  segu in tes  cond ições :  

 

a)  Deságio :  não haverá ;  

 

b)  Juros :  os  va lores  de  pr inc ipa l  do Créd i to  serão  cor r ig idos  pe l as  

t axas  pac tuadas  nos  ins t rumentos  de  créd i to  v igentes ,  cap i ta l i zados  

mensa lmente  desde  a  Data  do Ped ido .  

 

c)  Bônus de  adimplência  sobre  va lores  de correção monetár ia  e  

juros :  quando houver  prev i são  no  ins t rumento  or ig inár io  do Créd i to  

correspondente ,  sobre  os  va lores  de  correção e  ju ros  prev i s tos  

ac ima inc id i r á  bônus  de  ad implemento  de  15% (qu inze  por  cento) ,  
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desde que  os  pagamentos  de  ju ros  ou de  pr inc ipa l  es te j am 

ad implentes  com o  cronograma aba ixo ;  

 

d)  Pagamento de Juros :  s erão  pagos  mensa lmente ,  com o pr imei ro  

pagamento  dev ido  no  ú l t imo Dia  Út i l  do  mês  subsequente  à  Data  da  

Homologação ;  

 

e)  Carência  do pr incipa l :  30  ( t r in ta )  meses ,  a  contar  da  Data  da  

Homologação ;  

 

f )  Amort ização do Pr incipa l :  os  va lores  de  pr inc ipa l  (pós-

cap i ta l i zação)  do  Créd i to  serão  amor t i zados  de  acordo com os  

prazos  prev i s tos  nas  respect ivas  cédulas  de  créd i to ,  com venc imento  

f ina l  acresc ido em 30  ( t r in ta )  meses ,  cor respondentes  à  ca rênc ia  de  

pr inc ipa l  prev i s ta  nes ta  opção ,  med iante  o  pagamento  e m parce l as  

mensa i s  e  consecut ivas ,  sendo a  pr ime i ra  de l as  dev ida  no  ú l t imo Dia  

Út i l  do  mês  subsequente  ao  té rmino da  Carênc ia  do  Pr inc ipa l .  

 

  Condição H (Cláusula  4 .6 .4 .2 ) :  

 

Os  Credores  F inance i ros  t i tu l ares  de  Créd i tos  com Garant i a  Rea l  

que  concordarem em res t i tu i r  in tegra lmente  os  va lores  amor t i zados  

das  contas  reservas  das  Recuperandas  desde  a  Data  do Pedido  e  em 

manter  t a i s  va lores  depos i tados  nas  re fer idas  contas  te rão  seus  

Créd i tos  pagos  nas  segu in tes  cond ições :  

 

a)  Deságio :  não haverá  inc idênc ia  de  deság io  sobre  os  Créd i tos ;  

 

b)  Correção e  juros :  o  va lor  do pr inc ipa l  do  Créd i to  será  

remunerado a  uma taxa  de  juros  pré - f ixada  correspondente  a  3 ,53% 

( t rês  v í rgu la  c inquenta  e  t rês  por  cento)  ao  ano ,  cap i ta l i zados  

mensa lmente  desde  a  Data  do Ped ido ;  
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c)  Bônus de  adimplência  sobre  va lores  de correção monetár ia  e  

juros :  será  ap l i cado um desconto  de  15% (qu inze  por  cento)  sobre  

os  va lores  de  juros  ac ima ,  a  t í tu lo  de  bônus  de  ad implemento ,  desde 

que  os  pagamentos  dos  va lores  de  juros  e  de  pr inc ipa l  es te j am 

ad implentes  com o  cronograma aba ixo ;  

 

d)  Pagamento de  Juros :  os  va lores  correspondentes  a  ju ros  serão  

pagos  mensa lmente ,  com o pr imei ro  pagamento  dev ido no ú l t imo 

Dia  Út i l  do  mês  subsequente  à  Data  da  Homologação .  

 

e)  Carência  de  pr incipa l :  24  (v in te  e  qua tro )  meses ,  a  contar  da  

Data  da  Homologação .  

 

f )  Amort ização do pr incipa l :  o va lor  de  pr inc ipa l  (pós -

cap i ta l i zação)  se rá  amor t i zado  em 120  (cento  e  v in te )  parce las  

i gua i s ,  mensa i s  e  consecut ivas ,  sendo a  pr imei ra  de l as  dev ida  no  

ú l t imo Dia  Út i l  do mês  s ubsequente  ao  té rmino do  per íodo de  

carênc ia .  

 

21 .  Os Credores  F inance i ros  t i tu l ares  de  Créd i tos  com Garant i a  Rea l  

deverão man i fes tar  sua  in tenção  de  ser  enquadrado como um Credor  

Co laborador  em a té  10  (dez )  Dias  Úte i s  co ntados  da  Data  da  Homologação .  

 

 

 

 

 

22 .  Os Credores  da  MOSA com F ianças  ou  Ava i s  se rão  pagos  pe las  

Recuperandas  exc lus ivamente  na  h ipótese  de  inad implemento  da  MOSA,  

devedora  pr inc ipa l  dos  créd i tos  de t idos  pe los  Credores  da  MOSA com Fianças  

ou  Ava is ,  nas  mesmas  condições  de  pagamento  prev i s tas  no  APR,  não  se  

PAGAMENTO DOS CREDORES DA MOSA COM FIANÇAS OU 

AVAIS 

Num. 79636677 - Pág. 47Assinado eletronicamente por: BRUNO GALVÃO SOUZA PINTO DE REZENDE - 27/09/2023 17:06:35
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23092717063526900000075796260
Número do documento: 23092717063526900000075796260



 

 
 

ap l i cando aos  Credores  da  MOSA com F ianças  ou  Ava i s  nenhuma das  demais  

cond ições  de  pagamento  prev i s tas  nes te  P lano Conso l idado  (C láusu la  4 .7 ) .  

 

 

 

 

23 .  Os Créd i tos  de  Par tes  Re lac ionadas  serão pagos  nas  cond ições  

prev i s tas  na  C láusu la  4 .6 .2 .1 ,  f i cando sua  qu i tação  in tegra l  cond ic ionada  à  

conc lusão dos  pagamentos  re l a t ivos  aos  Créd i tos  de t idos  pe los  Credores  

Fornecedores  Colaboradores  (C láusu la  4 .8 ) .  

 

 

 

 

24 .  As Recuperandas  poderão ,  a  seu  exc lus ivo  cr i té r io ,  qu i ta r  os  

Créd i tos  In tercompan ies  med iante  formas  a l t erna t ivas  de  ex t inção  e/ou 

pagamento ,  inc lus ive ,  mas  não  se  l imi tando,  ao  enc ontro  de  contas  prev i s to  

na  LRJ  (Cláusu la  4 .9 ) .  

 

 

 

 

 

25 .  Os Créd i tos  I l íqu idos  serão  pagos  a  par t i r  ( i )  do  t r âns i to  em ju lgado 

da  dec i são  admin is t ra t iva ,  jud ic i a l  ou  arb i t ra l  que  tornar  o  respect ivo  Créd i to  

l íqu ido  e  de  sua  hab i l i t ação na  Recuperação  Jud ic i a l  ou  ( i i )  da  ce l ebração  de  

acordo ent re  as  par tes ,  r esp e i tadas  outras  eventua i s  cond ições  cont idas  nos  

re fer idos  acordos .  O respect ivo  Créd i to  deverá  se r  pago de  acordo com a  

c l a s s i f i cação  e  os  cr i t ér ios  es tabe lec idos  nes te  P lano  Conso l idado para  a  

c l a s se  ou  subc lasse  na  qua l  o  Créd i to  em ques tão es te ja  enquadrado .  As  regras  

de  pagamento  de  ta i s  Créd i tos ,  notadamente  quanto  à  inc idênc ia  de  correção  

monetár i a  e  eventua i s  juros ,  passarão a  ser  ap l i cáve i s ,  conforme ap l i cáve l ,  

apenas  a  par t i r  de  sua  hab i l i t ação  na  Recuperação  Jud ic i a l  ou  da  da ta  da  

CRÉDITOS ILÍQUIDOS 

CRÉDITOS INTERCOMPANIES 

PAGAMENTO DOS CRÉDITOS DE PARTES RELACIONADAS 
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ce lebração  do  acordo ent re  as  par tes  ( respe i tadas  out ras  eventua i s  cond ições  

cont idas  nos  acordos  ce l ebrados )  (Cláusu la  4 .10 ) .  

 

 

 

 

 

26 .  Os Créd i tos  Retarda tá r ios  serão  pagos  a  par t i r  ( i )  do  t r âns i to  em 

ju lgado da  dec i são  admin i s t r a t iva ,  jud ic ia l  ou  arb i t r a l  que  resu l tar  na  inc lusão 

do  Créd i to  Retardatá r io  na  Re lação de  Credores  ou  ( i i )  da  ce l ebração  de  

acordo ent re  as  par tes ,  r espe i tadas  outras  eventua i s  cond ições  cont idas  nos  

re fer idos  acordos .  O respect ivo Créd i to  deverá  se r  pago de  acordo com a  

c l a s s i f i cação  e  os  cr i t ér ios  es tabe lec idos  nes te  P lano  Conso l idado para  a  

c l a s se  ou  subc lasse  na  qua l  o  Créd i to  em ques tão es te j a  inc lu ído .  As  regras  de  

pagamento  de  ta i s  Créd i tos ,  notadamente  quanto  à  inc idênc ia  de  correção  

monetár i a  e  eventua i s  juros ,  passarão a  ser  ap l i cáve i s ,  conforme ap l i cáve l ,  

apenas  a  par t i r  de  sua  hab i l i t ação  na  Recuperação  Jud ic i a l  ou  da  da ta  da  

ce l ebração  do  acordo ent re  as  par tes  ( respe i tadas  out ras  eventua i s  cond ições  

cont idas  nos  acordos  ce l ebrados )  (Cláusu la  4 .11 ) .  

 

 

 

 

27 .  Exceto  se  prev i s to  de  forma d iver sa  nes te  P lano  Conso l idado,  

sempre  que  houver  prev i são  de  pagamento esca lonado nes te  P lano  

Conso l idado ,  o  cá l cu lo  das  parce l as  será  rea l i zado  de  acordo com o  S i s tema 

de  Amort ização  Constante ,  em que  a  cada  mês  a  parce la  cor respondente  à  

amor t i zação  de  pr inc ipa l  será  acresc ida  da  cor reção  monetár i a  e  eventua i s  

juros  inc identes  sobre  o  sa ldo  devedor  (C láusu la  4 .12 ) .  

 

 

 

 

FORMA DE CÁLCULO DAS PARCELAS 

CRÉDITOS RETARDATÁRIOS 
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28 .  Todos  os  pagamentos  dev idos  na  forma do  P lano  Conso l idado 

poderão  ser  r ea l i zados  sempre  a té  o  ú l t imo Dia  Út i l  do  mês  de  referênc ia .  

 

29 .  Os Créd i tos  se rão  pagos  aos  Credores  por  me io  da  t r ansferênc ia  

d i re ta  de  recursos  à  conta  bancár i a  do  respect ivo  Credor ,  por  me io  de  

documento  de  ordem de créd i to  (DOC) ,  de  t r ansferênc ia  e l e t rônica  d i spon íve l  

(TED) ou PIX,  sendo que  as  Recuperandas  poderão  contra tar  agente  de  

pagamento  para  a  efe t ivação  de  ta i s  pagamentos  aos  Credores .  O compr ovante  

de  depós i to  do  va lor  c red i tado a  cada  Credor  serv i r á  de  prova  de  qu i tação  do 

respect ivo pagamento  (C láusu la  4 .13 ) .  

 

 

 

 

 

30 .  Os Credores  devem informar  suas  respect ivas  contas  bancár ia s  para  

receb imento  dos  pagamentos  de  seus  Créd i tos  med iante  env io  de  comunicação 

por  escr i to  endereçada  às  Recuperandas ,  nos  te rmos  da  Cláusu la  8 .3 :  

 

Cervejaria Petrópolis S.A. – em recuperação judicial 

Aos cuidados do Grupo da Recuperação Judicial 

Endereço: Rua da Assembleia nº 65, sala 1701, Centro 

Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.011-001 

E-mail: juridico.gp@grupopetropolis.com.br 

 

31 .  Exceto  se  prev i s to  de  out ra  forma nes te  P lano  Conso l idado ,  em 

nenhuma h ipótese  serão  efe tuados  pagamentos  em contas  bancár i a s  de  

te rce i ros  ind icadas  pe los  Credores  (Cláusu la  4 .14 .1 ) .  

 

PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO  

CONTAS BANCÁRIAS DOS CREDORES  
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32 .  Após  a  Homologação  Jud ic i a l  do P lano  Conso l idado,  an tes  de  

rea l i za r  o  pagamento  de  um Créd i to  as  Recuperandas  te rão a  f acu ldade  (mas  

não  a  obr igação)  de  compensar  eventua i s  créd i tos  que  de tenham contra  o  

respect ivo Credor ,  de  modo a  pagar - lhe  apenas  o  even tua l  sa ldo  do Créd i to  

ex i s tente  após  a  compensação  rea l i zada  com o va lor  a tua l i zado  do créd i to  

de t ido  pe las  Recuperandas  (Cláusu la  4 .16 ) .  

 

 

 

 

  Detalhamento da Operação Frota  (Cláusula  5 .1 ) :   

 

33 .  As Recuperandas  i rão  a l i enar  em favor  de  um terce i ro  inves t idor  

2 .926  (do is  mi l ,  novecentos  e  v in te  e  se i s )  caminhões  in tegrantes  de  sua  f ro ta ,  

usados  e  no  es tado em que  se  encontram,  a  f im de  que ,  a to  cont ínuo ,  a  GP 

Transpor tes  a lugue  desse  mesmo terce i ro  (ou  de  outra  soc iedade in tegrante  

de  seu  grupo econômico)  2 .392  (do i s  mi l ,  t rezentos  e  noventa  e  do is )  

caminhões ,  sendo 534  (qu inhentos  e  t r in ta  e  qua t ro )  caminhões  novos  e  1 .858  

(mi l ,  o i tocentos  e  c inquenta  e  o i to  caminhões )  da  f ro ta  a l i enada ,  por  me io  da  

ce l ebração  de  contra to  de  locação de  longo prazo ,  r eves t ido  de  cer ta s  

garant ia s ,  t endo por  ob je to  os  caminhões  ident i f i cados  no  Anexo VI  do  P lano 

Conso l idado ,  em t íp i ca  operação  de  sa l e  and  l e a s e ba ck .   

 

34 .  Fica  const i tu ída  por  força  do  P lano  Consol idado a  UPI  Frota ,  na  

forma autor izada  pe los  ar t s .  60 ,  60 -A,  66  e  66 -A da  LRJ ,  composta  pe los  

caminhões  ident i f i cados  no Anexo VI  do  P lano  Consol idado,  a  qua l  se rá  

a l i enada  por  meio  de  processo  compet i t ivo  com par t i c ipação  do  Sta lk ing  Hor s e ,  

nos  termos  descr i to s  na  C láusu la  5 .3 .  

 

DIREITO DE COMPENSAÇÃO  

V – OPERAÇÃO FROTA 
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  Caracter ís t icas  do Contrato  de  Locação Frota  (Cláusula  5 .2 ) :   

 

35 .  O adqu i rente  da  UPI  Frota  es ta rá  obr igado a  ce l ebrar  com soc iedade 

in tegrante  do grupo econômico das  Recuperandas  o  Contra to  de  Locação 

Frota ,  com as  segu in tes  caracter í s t i cas :  

 

( i )  Valor  do a luguel  mensal  in ic ia l :  R$ 15 .652 .586 ,10  

(qu inze  mi lhões ,  se i scentos  e  c inquenta  e  do i s  mi l ,  

qu inhentos  e  o i tenta  e  se i s  r ea i s  e  dez  centavos ) ,  b ru to  de  

todos  e  qua i squer  t r ibutos ,  a  se r  pago a té  o  5º  Dia  Út i l  de  

cada  mês ,  com rea jus tes  anua i s  a  par t i r  da  da ta  de  ass ina tura  

do  contra to ,  conforme a  var iação  anua l  pos i t iva  do  IPCA,  

descons iderando-se  eventua l  var i ação  nega t iva ;  

 

( i i )  Prazo de locação:  os  caminhões  in tegrantes  da  UPI  

Frota  se rão  locados  pe los  prazos  d e  84  (o i tenta  e  qua tro ) ,  

72  ( se tenta  e  do is )  e  60  ( sessenta )  meses ,  conforme 

espec i f i cado  em co luna  própr i a  na  p l an i lha  cor respondente  

ao  Anexo VI  do  P lano  Consol idado .  

 

( i i i )  Garant ias  do Contrato  de  Locação Frota :  as  

obr igações  pr inc ipa i s  e  acessór ias  de cor rentes  do Contra to  

de  Locação  Frota ,  inc lu indo ,  mas  sem a  i s so  se  l imi tar ,  o  

pagamento  de  a lugué i s ,  encargos  mora tór ios ,  juros ,  mul tas ,  

s in i s t ros ,  avar i a s  e  eventua i s  pena l idades  em razão  de  sua  

resc i são  pe l a ( s )  loca tá r i a ( s )  an tes  do  encer ramento  dos  

prazos  de  v igênc ia  contra tua i s  serão  garant idos  pe los  

segu in tes  At ivos  (“Garant ia s  do  Contra to  de  Locação  

Frota” ) :  

( i i i .a )  a l i enação  f iduc iár i a  dos  imóveis  descr i tos  a  segu i r ,  

cu jo  va lor  to ta l  per faz  a  quant i a  de  R$  85 .847 .364 ,00  

(o i tenta  e  c inco  mi lhões ,  o i tocentos  e  quarenta  e  se te  mi l ,  
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t r ezentos  e  sessenta  e  qua t ro  rea i s ) ,  cons iderando os  

va lores  de  venda  forçada  in formados  aba ixo :  

 

 

 

( i i i .b)  cessão  f iduc iár i a  dos  d i re i tos  c red i tór ios  

per formados  de t idos  pe l as  Recuperandas  em face  de  

de terminados  devedores  a  se rem espec i f i cados  no 

ins t rumento  para  cons t i tu i ção  da  garant i a ,  su j e i tos  à  

aprovação do adqu i rente  da  UPI  Frota ,  cobrados  por  me io  

de  bole tos  bancár ios ,  dupl ica tas  f í s i cas ,  e l e t rôn icas  ou 

escr i tura i s  e/ou autosserv iço  (AS) ,  emi t idos  de  tempos  em 

tempos  pe l as  Recuperandas ,  e  r eceb idos  em conta  v incu lada  

a  se r  aber ta  junto  a  uma ins t i tu i ção f inance i r a  depos i tá r i a ,  

que  também deverá  ser  ced i da  f iduc iar i amente  em garant ia ,  

em montante  mín imo equiva lente ,  a  qua lquer  tempo,  a  R$  

30 .000 .000 ,00  ( t r in ta  mi lhões  de  rea i s ) ;   

( i i i .c )  caução  no  va lor  de  R$  30 .000 .000 ,00  ( t r in ta  mi lhões  

de  rea i s ) ,  que  deverá  se r  deduz ida  do Va lor  de  Arrematação 

(conforme aba ixo def in ido) ,  depos i tada  em conta  v incu lada  

a  ser  aber ta  junto  a  uma ins t i tu i ção f inance i r a  depos i tár i a  e  

ap l i cada  na  forma de  Cer t i f i cado  de  Depós i to  Bancár io  –  

CDB ou out ra  ap l i cação  f inance i r a  de  per f i l  conservador ,  

em ambos  os  casos  de  modo a  ass egurar  r emuneração 
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mínima equ iva lente  ao  CDI ,  deduz ida  dos  t r ibutos  

inc identes ;  

( i i i .d)  f i ança  corpora t iva  da  Cerve j ar i a  Petrópol i s ,  

r espondendo de  forma so l idár i a ,  ind iv idua l  e  i l imi tada  pe l as  

obr igações  pr inc ipa i s  e  acessór ias  decor rentes  do Contra to  

de  Locação  Frota ,  com renúnc ia  a  qua i squer  benef í c ios  de  

ordem e/ou de  d iv i são ;  e   

( i i i .e )  f i ança  pessoa l  pres tada  pe lo  Sr .  Wal te r  Far i a ,  

acompanhada  da  autor ização ex ig ida  pe lo  a r t .  1 .647 ,  inc .  

I I I ,  do  Código  C iv i l ,  r espondendo,  na  qua l idade de  

contro lador  do  Grupo Petrópol i s ,  de  forma so l idár i a ,  

ind iv idua l  e  i l imi tada  pe l as  obr igações  pr inc ipa i s  e  

acessór i as  decorrentes  do  Contra to  de  Locação  Frota ,  com 

renúnc ia  a  qua i squer  benef í c ios  de  ordem e/ou de  d iv i são .  

 

( iv)  Outras  disposições:  prev isão da  inc idênc ia  de  mul ta  

r esc i sór ia ,  dev ida  na  h ipótese  de  encer ramento  do  Contra to  

de  Locação  Frota  antes  do  decurso  do(s )  prazo(s )  de  

v igênc ia  contra tua l  l á  prev i s to (s ) ,  cor respondente  a  50% 

(c inquenta  por  cento)  do va lor  dos  a lugué i s  v incendos ,  

cons iderando o(s )  per ío do(s )  r emanescente (s )  do(s )  

prazo(s )  de  locação  e  o  va lor  mensa l  de  cada  caminhão,  

apurados  na  da ta  da  resc i são ,  bem como das  demais  

cond ições  comerc i a i s  em termos subs tanc ia lmente  

equ iva lentes  às  d i spos ições  cont idas  na  minuta  de  contra to  

de  locação anexa da  à  propos ta  correspondente  ao  Anexo IV 

do  P lano  Conso l idado .  

 

  Processo compet i t i vo  para  a l ienação da  UPI Frota  (Cláusula  

5 .3) :   

 

36 .  Valor  mínimo:  A UPI  Frota  se rá  a l i enada  por  me io  de  processo 
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compet i t ivo ,  em conformidade  com as  regras  prev i s tas  na  minuta  de  ed i ta l  

que  cor responde  ao Anexo VII  do P lano  Conso l idado,  pe lo  va lor  mín imo de  

R$ 576 .200 .006 ,75  (qu inhentos  e  se tenta  e  se i s  mi lhões ,  duzentos  mi l ,  se i s  

Rea i s  e  se tenta  e  c inco  centavos ) ,  a  se r  pago  em moeda  cor rente  nac iona l  

(“Va lor  Mín imo”)  (C láusu la  5 .3 .1 ) .  

 

37 .  Ausência  de  sucessão:  A UPI Frota  será  a l i enada  l iv re  de  qua i squer  

ônus  e  sem que ha j a  sucessão  do  adqui rente  nas  obr igações  do  Grupo 

Petrópol i s  de  qua lquer  na tureza ,  inc lu ídas ,  mas  não exc lus ivamente ,  as  de  

na tureza  ambienta l ,  r egu la tór i a ,  admin i s t r a t iva ,  pena l ,  an t i corrupção ,  

t r ibutár i a  e  t r aba lh i s ta .  As  Recuperandas  deverão assegurar  que  os  caminhões  

in tegrantes  da  UPI  Frota  es te j am l i cenc iados ,  sem débi to s  de  mul ta ,  com o  

seguro  obr iga tór io  (DPVAT)  e  IPVA de  2023  qu i tados  e  com seus  documentos  

nos  órgãos  de  t r âns i to  regu la res ,  a tua l i zados  e  sem res t r i ções  (C láusu la  5 .3 .2 ) .  

 

38 .  Dest inação do Valor  de  Arrematação (Cláusula  5 .3 .5) :  

Observado o  d i spos to  nas  subc láusu las  5 .3 .4 .1 ,  5 .3 .4 .2  e  5 .3 .7 ,  i t em ( i ) ,  o  

adqui rente  da  UPI  Frota  deverá  pagar ,  por  conta  e  ordem das  Recuperandas ,  

a  quant i a  de  a té  R$ 550 .000 .000 ,00  (qu inhentos  e  c inquenta  mi lhões  de  rea i s )  

d i r e tamente  ao  Debentur i s ta ,  para  amort i zação  parc i a l  do  Créd i to  decorrente  

das  Debêntures ,  nos  termos  do  i t em “e”  da  C láusu la  4 .5 .1  do P lano 

Conso l idado .  Após  a  rea l i zação  des te  pagamento ,  a  cons t i tu i ção da  caução no  

va lor  de  R$  30 .000 .000 ,00  ( t r in ta  mi lhões  de  Rea i s )  in tegrante  das  Garant i a s  

do  Contra to  de  Locação  e  eventua l  desconto dos  va lores  refer idos  no i t em ( i )  

da  C láusu la  5 .3 .7 ,  eventua l  sobe jo  do  Va lor  de  Arrematação ,  caso  ex i s tente ,  

per tencerá  às  Recuperandas ,  a  f im de  que  se j a  u t i l i zado para  pagamento  dos  

demais  Créd i tos  e  recompos ição  de  seu  cap i ta l  de  g i ro .  
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  Eventual  a l ienação da  UPI Sociedades  de  Energia  (Cláusula  6 .1 ) :   

 

39 .  Conforme a  necess idade  de  recursos  pe las  Recuperandas  e  eventua l  

opor tunidade  de  mercado ,  a s  Recuperandas  poderão  a l i enar  par te  ou  a  

to ta l idade dos  At ivos  de  energ i a  sob  a  forma da  UPI  Soc iedades  de  Energ i a ,  

por  me io  de  proced imento compet i t ivo  que envolva  a  apresentação  de  

propos tas  com pagamento  em moeda  corrente  nac iona l ,  cu j as  r egras  serão  

informadas  opor tunamente  na  Recuperação  Jud ic ia l  e  r eproduz idas  em ed i ta l  

a  se r  pub l i cado na  forma da  LRJ .  

 

40 .  A a l i enação  da  UPI  Soc iedades  de  Energ i a  f i ca  cond ic ionada  à  

anuênc ia  prév ia  dos  Credores  de tentores  de  garant i a s  que  reca iam sobre  

At ivos  das  Soc iedades  de  Energ i a .  

 

41 .  Os recursos  obt idos  com a  eventua l  a l i enação  da  UPI  Soc iedades  de  

Energ i a  se rão  des t inados  ao  pagamento  do  sa ldo  devedor  das  Debêntures  

(conforme def in ido na  Escr i tura  de  Emissão) ,  respe i tadas  as  preferênc ias  

ex i s tentes  ent re  o  Debentur i s ta  e  os  demai s  Credores  de tentores  de  garant i a s  

que  reca iam sobre  At ivos  das  Soc iedades  de  Energ i a .  

 

42 .  Eventua l  sobe jo  dos  recursos  obt idos  com a  Al i enação da  UPI  

Soc iedades  de  Energ i a  após  a  qu i tação  do  Créd i to  decorrente  das  Debêntures  

e  dos  demai s  Credores  de tentores  de  garant i a s  que reca i am sobre  At ivos  das  

Soc iedades  de  Energ i a ,  r espe i tadas  as  preferên c ias  ex i s tentes ,  per tencerá  às  

Recuperandas ,  a  f im de  que  se ja  u t i l i zado para  pagamento  dos  demai s  Créd i tos  

e  r ecompos ição de  seu  cap i ta l  de  g i ro .  

 

 

VI – UPI SOCIEDADES DE ENERGIA 
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43 .  Todas  as  comunicações  a  serem encaminhadas  ao  Grupo Petrópol i s  

e  à  Admini s t r ação  Jud ic i a l  deverão  ser  e nv iadas  aos  segu in tes  endereços :   

 
Ao Grupo Petrópol is :  

Aos cu idados  do  Grupo da  Recuperação Jud ic i a l   

Endereço :  Rua  da  Assemble i a ,  65 ,  Sa l a  1701 ,  Centro  

R io  de  J ane i ro ,  R io  de  J ane i ro ,  Bras i l ,   

CEP:  20011-001  

E-mai l :  j ur íd i co .gp@grupopet ropo l i s . com.br   

 

À Administ ração Judic ia l  Conjunta   

E-mai l :  a jpe t ropo l i s@psvar . com.br  

 

 

 

 

 

44 .  Conforme anter iormente  in formado ,  cons iderando que  as  

Recuperandas  apresentaram o P lano de  Recuperação  Jud ic ia l  da  soc iedade  

MALTERÍA ORIENTAL S.A.  de  forma segregada ,  bem como que a  c l áusu la  

4  que d i sc ip l ina  o  t r a tamento  dos  c réd i tos  prevê  a  ausência  de 

reest ruturação,  mantendo os va lores  e  condições de pagamento 

or iginais ,  e s ta  A . J .  de ixa  de  apresentar  o  re la tór io  contendo resumo de  

c l áusu las  do  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  da  refer ida  soc iedade .  

 

 

 

 

  

45 .  Neste  tóp ico  a  Admin is t r ação  Jud ic i a l  apresenta  as  informações  

obt idas  a  par t i r  da  aná l i se  do  Laudo Econômico -F inance i ro  emi t ido  para  

IX – CANAL DE COMUNICAÇÃO  

XI -  LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO PRJ 

CONSOLIDADO  

X – PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE MALTERÍA 

ORIENTAL S.A.  
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ava l i a r  a  v i ab i l idade  do P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  “CONSOLIDADO” ,  

apresentado no id .  76379159 ,  cons ignando que  de ixa  de  apresentar  aná l i se  

sobre  o  Laudo de  Ava l i ação  de  Bens  e  At ivos  do  Imobi l i zado cons tante  

76379160 ,  uma vez  que  se  t r a ta  do  mesmo documento  confecc ionado em maio  

de  2023 e  acos tado  pe las  Recuperandas  no id .  60406135 ,  j á  t endo s ido 

abordado no  pr imei ro  Re la tór io  do “PRJ”  apresentado por  es ta  A . J .  no  id .  

62528070 .  

 

46 .  O es tudo apresentado no  Laudo de  Viab i l idade  Econômico -

F inance i r a  baseou -se  nas  demonstrações  f inance i r as  de  exerc í c ios  anter iores ,  

na  mode lagem f inance i r a ,  no  Novo P lano de  Recuperação  Jud ic ia l ,  bem como 

nas  informações  do  mercado de  a tuação ,  f a turamento ,  cus tos  e  despesas  

fornec idas  pe los  ges tores  da  soc iedade .  A pro jeção  do  Demonstra t ivo  de  

F luxo  de  Ca ixa  fo i  apresentada  de  forma consol idada  para  o  Grupo Petrópol i s  

e  r ea l i zada  a  par t i r  da  pro jeção  anua l  da  Demonstração do  Resu l tado  do 

Exerc íc io  ent re  2023  e  2035 .  

 

47 .  O Laudo de  Ava l i ação  d e  Bens  e  At ivos  fornece  o  va lor  dos  a t ivos  

para  f ins  de  supor te  ao  P lano  de  Recuperação Jud ic i a l  da  soc iedade .  O va lor  

dos  a t ivos  fo i  a t r ibu ído  a  par t i r  das  informações  contábe i s ,  u t i l i zando -se  a  

metodolog ia  ma is  apropr i ada  ent re  as  a l t e rna t ivas  de  Abordag em de  Cus to ,  

Abordagem de  Mercado ou  Abordagem de  Renda .  

 

  ANÁLISE DO MERCADO CERVEJEIRO:  

48 .  O laudo deta lha  informações  a  r espe i to  do  mercado de  cerve j a  no  

Bras i l .  Informa que o  Bras i l  ocupa a  te rce i r a  pos ição mundia l  em consumo 

to ta l  de  cerve j a ,  segundo a  Kir in ,  f i cando a t rás  apenas  da  Ch ina  e  dos  Es tados  

Unidos .  No entanto ,  o  pa í s  ca iu  para  a  24 ª  pos ição  no  rank ing  de  consumo 

per  cap i ta ,  com 67 ,9  l i t ros  consumidos  por  pessoa  em 2021 .  

 

49 .  De acordo com a  Euromoni tor  In ternac iona l ,  as  vendas  de  cerve j a  
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no Bras i l  to ta l i za ram 14 ,3  b i lhões  de  l i t ros  em 2021 ,  r eg i s t rando um aumento 

de  7 ,4% em re l ação ao ano anter ior .  A indús t r i a  cerve je i r a  bras i l e i r a  tem um 

fa turamento  es t imado de  R$ 77  b i lhões  em 2023 ,  r epresentando cerca  de  2% 

do PIB,  conforme dados  do  Min i s tér io  da  Agr icu l tura ,  Pecuár i a  e  

Abas tec imento .  

 

50 .  Segundo o  l audo ,  apesar  do  Bras i l  t e r  uma produção  s ign i f i ca t iva  de  

cevada ,  e l a  não  é  suf i c i en te  para  supr i r  a  demanda da  indús tr i a  cerve je i r a .  Em 

2021 ,  o  pa í s  produz iu  482 ,1  mi l  tone ladas  de  cevada ,  mas  prec i sou impor tar  

cerca  de  700 mi l  tone ladas ,  representando aprox imadamente  59% do volume 

demandado .  

 

51 .  O preço  da  cevada  é  de terminado pe la  ofer ta  e  demanda  g loba l ,  uma 

vez  que  é  uma commodi ty .  Como o Bras i l  depende  das  impor tações ,  o  pa í s  

f i ca  vu lneráve l  às  f lu tuaç ões  de  preço  no  mercado in ternac iona l .  

 

52 .  A pandemia  do  Covid -19  e  a  guer ra  entre  a  Rúss ia  e  a  Ucrân ia  em 

2022 impacta ram na  ofer ta  e  demanda da  cevada .  A in ter rupção  das  a t iv idades  

econômicas  dev ido à  pandemia  e  a  d i sputa  entre  os  do is  pa í ses ,  que  são 

impor tantes  produtores  de  fer t i l i zantes  e  fornecedores  de  cevada ,  a fe taram 

d i re tamente  o  preço da  commodi ty .  A par t i r  de  ju lho  de  2022 ,  houve  redução 

no  va lor  da  cevada  dev ido  ao  acordo ass inado ent re  Rúss ia  e  Ucrân ia  para  a  

r eaber tura  dos  por tos  ucran ianos  no  Mar  Negro .  

 

  RAZÕES PARA A CRISE  

53 .  Conforme informação  apresentada  no  l audo ,  o  Grupo Pet rópo l i s  

expand iu  sua  capac idad e  de  produção ent re  2018 e  2022 .  P orém o  aumento  

das  vendas  não acompanhou essa  expansão  e  houve  aumento  dos  cus tos  de  

produção .  Como resu l tado ,  a  empresa  teve  que  aumentar  os  preços  dos  

produtos ,  o  que  levou  a  uma redução  no  vo lume de  vendas  e  ao  aumento  da  

oc ios idade  das  un idades  f abr i s .  Em 2022 ,  o  f a turamento  do  grupo reg i s t rou 

uma queda  de  16 ,6% em re l ação  a  2020 .  
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54 .  O laudo informa que ,  apesar  dos  desaf ios  impostos  pe l a  pandemia ,  

o  Grupo Petrópo l i s  r eg i s t rou  resu l tado  pos i t ivo  de  EBITDA dev ido  à  

ex i s tênc ia  de  es toques  e l evados  de  insumos  e  produtos  acabados  por  conta  da  

inauguração  da  un idade  de  Uberaba -MG.  No entanto ,  em 2022  a  recuperanda 

reg i s t rou  redução  de  sua  par t i c ipação de  mercado dev ido  à  redução  nas  

vendas .  

 

55 .  O laudo menc iona  que o  aumento dos  cus tos  de  produção ,  

espec i a lmente  do  preço  da  cevada ,  impactou  nega t ivamente  os  resu l tados .  

A lém d i sso ,  a  empresa  des t aca  que seus  pr inc ipa i s  concorrentes  se  benef i c i am 

de  incent ivos  f i sca i s  na  Zona  Franca  de  Manaus ,  o  que  lhes  permi te  

admin i s t ra r  suas  margens  de  lucro  sem pre jud icar  o  f luxo  f inance i ro ,  ao  

contrár io  do  Grupo Petrópol i s .  Informa a inda  que  o  aumento  da  taxa  SELIC 

também teve  um impacto  nega t ivo ,  uma vez  que a  t axa  é  usada  como indexador  

das  d ív idas  do  Grupo Petrópo l i s ,  r esu l tando em um aumento  do va lor  da  

d ív ida  e  a fe tando o  f luxo  de  ca ixa  das  recuperandas .  

 

56 .  Segundo o  l audo,  d iante  desse  cenár io ,  o  Grupo Pet rópol i s  es t imou 

uma a l t a  necess idade de  cap i ta l  de  g i ro ,  ev idenc iando os  desaf ios  enfrentados  

pe l a  empresa  no a tua l  cenár io  de  cr i se .  

 

  FONTES DE INFORMAÇÃO  

 

57 .  O laudo informa que  os  técn icos  responsáve i s  pe lo  l audo ut i l i za ram 

informações  e  documentos  obt idos  com a  admin is t r ação  do  Grupo Petrópol i s  

e  com seus  assessores  f inance i ros  e  ju r íd i cos .  Entre  os  documentos ,  des tacam -

se :  ( a )  Ped ido de  Recuperação  Jud ic i a l  do  Grupo Pet rópol i s ;  (b )  P lano  de  

Recuperação  Jud ic i a l  do Grupo Petrópol i s ;  ( c )  Demonstrações  F inance i r as  do  

Grupo Petrópol i s  em 31 de  dezembro de  2022 ;  (d )  Demonstrações  F inance i r as  

His tór i cas  do  Grupo Pet rópo l i s ;  ( e )  Modelo  da  Recuperação Jud ic i a l ,  

contemplando o  f luxo de  ca ixa  e l aborado para  dar  supor te  à  propos ta ,  
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e l aborado pe la  Admin is t r ação  da  empresa  e  seus  assessores  f inance i ros ;  ( f )  

Re la tór ios  do  se tor  cerve je i ro  e  de  energ i a  e l é t r i ca ;  e  (g )  L i s ta  de  bens  e  a t ivos  

do  Grupo Petrópol i s .  

 

58 .  Adic iona lmen te ,  foram ut i l i zadas  informações  macroeconômicas ,  

como informações  d ivu lgadas  pe lo  IBGE,  Banco Centra l  e  FGV,  bem como 

outros  dados  públ i cos  reputados  re l evantes .   

 

  METODOLOGIA UTILIZADA NO LAUDO DE VIABILIDADE  

 

59 .  O laudo menc iona que adotou  a  abordagem da  renda  e  u t i l i zou  a  

metodolog ia  do  f luxo  de  ca ixa  para  rea l i zar  a  pro jeção  dos  resu l tados  do  

Grupo Pet rópo l i s .  Essa  pro jeção  baseou -se  nas  premissas  de  desempenho 

es tabe lec idas  no Novo P lano de  Recuperação  Jud ic i a l ,  bem como nas  

premissas  operac iona i s ,  mercado lóg icas  e  f inance i r as  def in idas  pe lo  Grupo 

Petrópol i s  e  seus  assessores .   

 

60 .  O obje t ivo  do l audo fo i  ava l i a r  a  v i ab i l idade de  cumpr imento  das  

cond ições  propos tas  no p lano ,  t endo a  aná l i se  envo lv ido  a  l e i tura  e  exame do 

P lano  de  Recuperação ,  da  documentação  apresentada  pe lo  Grupo Pet rópo l i s  

e  seus  assessores ,  a l ém da  aná l i se  do  se tor  em que  a  empresa  es tá  inser ida .  

Também fo i  r ea l i zada  a  va l idação da  modelagem propos ta ,  a  aná l i se  da  

propos ta  de  rees t ruturação  da  d ív ida  e  a  aná l i se  de  v i ab i l idade  do  f luxo  de  

ca ixa  pro je tado .  

 

  PREMISSAS OPERACIONAIS DAS PROJEÇÕES  

 

  Recei ta  

61 .  O laudo informa que  a  r ece i t a  pro je tada  ref l e te  as  expecta t ivas  da  

companhia  e  de  seus  assessores  f inance i ros ,  cons iderando t rês  l inhas  de  

rece i t a :  venda de  beb idas ,  energ i a  e  agropecuár ia .  A venda  de  beb idas  é  a  
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pr inc ipa l  fonte  de  rece i t as ,  com segmentaçã o por  cerve j a ,  r ef r i gerante ,  

energé t i co  e  outras  beb idas .  A pro jeção  l eva  em conta  o  cresc imento  do  

vo lume de  beb idas  vend idas  e  o  rea jus te  do  t i cke t  méd io  de  cada  produto .   

 

62 .  O laudo menc iona  que  a  r ece i t a  de  energ i a  provém de  se i s  un idades  

do  Grupo Pet rópol i s ,  e  a  pro jeção  cons idera  o  vo lume contra tado  por  

moda l idade  e  o  preço  do  contra to .  O Grupo pre tende cr i a r  uma Unidade  

Produt iva  I so lada  (UPI)  chamada  UPI Soc iedades  de  Energ i a ,  composta  por  

esses  a t ivos ,  para  a l i enação no  âmbi to  do  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l .   

 

63 .  A rece i t a  com agropecuár i a  é  pro je tada  a té  março de  2024 ,  com base  

no  vo lume vend ido de  so ja  e  no preço médio  de  venda  de  ó leo  e  fare lo  de  

so ja .  O grá f i co  apresentado a  segu i r ,  r e t i r ado  do  laudo,  i lus t r a  a  soma de  todas  

as  r ece i t as  pro je tadas  no  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  em termos  nomina i s .  

 

 

  Impostos,  Custos e  Despesas  

64 .  O re l a tór io  menc iona  que  as  pro jeções  apresentadas  pe lo  Grupo 

Petrópol i s  inc luem os  impostos ,  cus tos  e  despesas  que  foram deta lhados  da  

segu in te  forma:  

 

a )  Impostos  e  demai s  deduções :  Foram cons ideradas  as  a l íquotas  v igentes  

para  cada  a t iv idade ,  l evando em conta  o  enquadramento no Reg ime de  

Lucro  Rea l  e  Lucro Presumido para  a lgumas  un idades  do  segmento  de  

energ i a ;  
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b)  Custos  dos  Serv iços  Pres tados :  Eng lobam os  cus tos  de  pessoa l ,  m atér i a -

pr ima ,  cus tos  re l ac ionados  a  MRE (Mecani smo de Rea locação de  

Energ i a )  e  CFURH (Compensação F inance i r a  pe l a  Exp loração de  

Recursos  Hídr i cos ) ,  a l ém de  outros  cus tos .  Esses  cus tos  foram 

pro je tados  com base  nas  es t imat ivas  fornec idas  pe lo  Grupo Pet rópol i s  

e  seus  assessores  f inance i ros ;  

c )  Despesas  Operac iona i s :  São compostas  pr inc ipa lmente  por  despesas  

re l ac ionadas  a  pessoa l ,  f r e te ,  locações ,  se rv iços  de  te rce i ros  e  outros .  

As  pro jeções  das  despesas  operac iona i s  foram baseadas  nas  in formações  

fornec idas  pe lo  Grupo Pet rópo l i s  e  seus  assessores  f inance i ros .  

65 .  O gráf i co  aba ixo ,  apresentado no  l audo,  i lus t r a  a  soma de  todos  os  

cus tos  e  despesas  pro je tados  no P lano  de  Recuperação Jud ic i a l ,  em termos 

nomina i s .  

 

 

  Fluxo de  Caixa Operacional  do Grupo Petrópol is  

 

66 .  O laudo des taca  que ,  com base  nas  informações  fornec idas ,  

de terminou-se  a  geração  de  ca ixa  anua l  pro je tada  para  o  Grupo Pet rópo l i s .  O 

grá f i co  aba ixo  i lus t r a  as  ent radas  e  sa ídas  de  ca ixa ,  bem como o sa l do  

resu l tan te  para  cada  per íodo :  
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  Invest imento em Capex 

67 .  O laudo informa que  o  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  inc lu i  uma 

pro jeção  de  inves t imentos  de  cap i ta l  (Capex)  que  fo i  desenvolv ida  com base  

nas  expecta t ivas  de  manutenção  das  operações  do  Grupo Pet rópol i s ,  com 

ênfase  na  segurança  das  operações .  Es t ima -se  um desembolso  nomina l  

super ior  a  R$  4 ,1  b i lhões  a té  o  ú l t imo ano do  per íodo pro je tado .  

 

( i )  O gráf i co  demonst rando a  pro jeção do inves t imento  pro je tado ,  em 

termos  nomina i s ,  fo i  apresentado conforme aba ixo .  

 

 

  Unidade Produt iva  Iso lada  (“UPI”)  Sociedades  de  Energia  

 

68 .  O laudo menc iona  que ,  conforme es tabe lec ido  no P lano  de  

Recuperação  Jud ic i a l ,  o  Grupo Pet rópol i s  pre tende  cr i a r  UPI  Soc iedades  de  

Energ i a ,  formada  pe l a  combinação  das  ações  e/ou quotas  de  todas  as  

Soc iedades  de  Energ i a  e  terá  seu  cap i ta l  soc i a l  in tegra l i zado .  
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69 .  O laudo reg i s t ra  que  a  UPI  Soc iedades  de  Energ i a  será  a l i enada  

ind iv idua lmente  por  meio  de  um “Proced imento Compet i t ivo” ,  as sumindo 

apenas  as  obr igações  que  forem c l aramente  t r ans fer idas  para  e l a ,  conforme 

es tabe lec ido  no  P lano .  O l audo ind ica  a inda  que  no  caso da  venda da  UPI  

Soc iedades  de  Energ i a  “o s  r e cu r s o s  p r o v en i en t e s  d e  t a l  v enda  s e r ã o  p r i o r i t a r i amen t e  

d i r e c i o nado s  pa ra  l i qu ida çã o  d o s  c r é d i t o s  do s  c r e d o r e s  d e t en t o r e s  d e  ga ran t i a s  s ob r e  t a i s  

a t i v o s” .  

 

  PROPOSTA DE REESTRUTURAÇÃO DE DÍVIDA  

 

70 .  O laudo aborda  a  propos ta  de  pagamento  apresentada  pe lo  Grupo 

Petrópol i s  no  P lano de  Recuperação  Jud ic ia l  e  informa que a  e l aboração  do  

f luxo  de  pagamentos  da  d ív ida  prev i s to  no  p lano  de  recuperação  jud ic i a l  l evou  

em cons ideração  a  propos ta  de  rees t ru turaç ão dos  créd i tos  concursa i s  

prev i s tos  no  re fer ido  p lano.  

71 .  O laudo apresenta  também,  a  par t i r  da  pág ina  21 ,  o  resumo da  propos ta  

de  pagamento  aos  credores ,  conforme apresentado no  P lano  de  Recuperação 

Jud ic ia l .  

 

   ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO 

 

72 .  O laudo resume as  pro jeções  de  pagamento  dos  c redores  l i s t ados  na  

L is ta  de  Credores ,  com base  nas  premissas  e  nas  cond ições  es tabe lec idas  no 

P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l .  

 

73 .  O laudo apresenta  também  as  duas  tabe l as  e  um gráf i co ,  demostrados  

aba ixo ,  contendo a  d inâmica  pro je tada  do  f luxo de  ca ixa  e  do  pagamento  aos  

c redores ,  juntamente  com o n íve l  de  ca ixa  do Grupo Pet rópo l i s  e  o  

end iv idamento  ao longo do per íodo pro je tado .  
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74 .  O laudo informa que ,  com base  nas  pro jeções  de  geração  de  f luxo  de  

ca ixa  fu turo  apresentadas  pe lo  Grupo Petrópo l i s ,  a  empresa  passa  a  

demonst rar  a  capac idade  para  honrar  seus  compromissos  e  pagar  suas  d ív idas  

junto  aos  c redores .  

 

  CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO 

 

75 .  Na conc lusão  do  Laudo Econômico -F inance i r a  sobre  o  P lano  de  

Recuperação  Jud ic i a l ,  conforme expos to  na  pág ina  30 ,  cons ta  que ,  com base  

nas  informações  expos tas  no re l a tór io ,  a s  pro jeções  f inance i r as  apresentadas  

no  P lano de  Recuperação Jud ic i a l  demonst ram uma capac idade  adequada de  

geração  de  ca ixa .  Ta l  f a to ,  segundo o  l audo,  permi te  a  cober tura  do  programa 

de  pagamento  aos  c redores  e  a  manutenção das  operações ,  bem como 

sus tentando a  v i ab i l idade  econômico - f inance i r a  do  Grupo Petrópol i s ,  

conforme a  t r anscr ição  apresentada  a  segu i r .  

““Com base nas análises realizadas pela Meden Consultoria, e considerando todo o exposto 

no presente relatório, as projeções dos demonstrativos financeiros apresentadas no Novo Plano 

de Recuperação Judicial demonstram capacidade de geração de caixa suficiente para a cobertura 

do programa de pagamento aos credores e continuidade operacional, suportando a viabilidade 

econômico-financeira do Grupo Petrópolis, garantindo, assim, a preservação da empresa como 

geradora de riqueza, tributos, renda e emprego. 

Desta forma, dentro das ressalvas previamente indicadas, o Novo Plano de Recuperação 

Judicial proposto atende aos princípios da Lei de Recuperação Judicial, Extrajudicial e 

Falência do Empresário e da Sociedade Empresária (Lei nº. 11.101, de 9 de fevereiro de 

2005 - “Lei de Recuperação de Empresas”), no que tange ao aspecto da viabilidade econômico-

financeira, garantindo os meios necessários para a continuidade e a recuperação econômica e 

financeira do Grupo Petrópolis. 

O presente estudo técnico do Novo Recuperação Judicial se pautou no plano de negócios 

elaborado pelo Grupo Petrópolis e seus assessores, além de premissas de mercado, situação 

macroeconômica e renegociação da dívida do Grupo Petrópolis incluída na Recuperação 

Judicial. Desta forma, o não atingimento de qualquer uma das premissas aqui adotadas, como, 

ilustrativamente, alteração na situação macroeconômica, desempenho operacional do Grupo 

Petrópolis e alteração nos moldes de pagamento da dívida tornarão a análise sujeitas a revisão 

e, consequentemente, sujeito a alteração quanto a viabilidade do Novo Plano de Recuperação.” 
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   LAUDO DE AVALIAÇÃO DE BENS E ATIVOS  

76 .  Juntamente  com o Laudo de  Viab i l idade  Econômico -F inance i r a ,  o  

Grupo Petrópol i s  apresentou o  Laudo de  Ava l i ação de  Bens  e  At ivos  contendo 

o  va lor  dos  a t ivos  de  propr iedade  da  soc iedade na  da ta  base  de  31  de  março  

de  2023 .   

***  

 

77 .  Fei ta  a  expos ição  das  pr inc ipa i s  c l áusu las  cont idas  no P lano  de  

Recuperação  Jud ic i a l ,  em cumpr imento  ao  a r t igo  22 ,  inc i so  I I ,  a l ínea  “h”  da  

Lei  nº  11 .101/05 ,  a  A . J .  submete  o  presente  re l a tór io  ao  conhec imento  desse  

d .  Ju ízo ,  Min i s tér io  Públ i co ,  c redores  e  dema i s  in te ressados ,  r e i t erando que 

os  credores  deverão  consu l tar  o  P .R. J .  na  ín tegra  para  maiores  de ta lhes  quanto  

às  opções  de  pagamento  e  formas  de  qu i tação  de  c réd i to  que ,  conjuntamente  

com outros  documentos ,  es tão  d i spon íve i s  no  s i t e  da  Admin is t ração Jud ic i a l  

(h t tps ://psvar . com.br/recuperacao - jud ic i a l/grupo -petropol i s/  e  

h t tps ://www.zve i ter . com.br/pos t/grupo -petrópol i s ) .  

 

78 .  Eventua i s  dúv idas  e  ped idos  de  esc l arec imentos  também podem ser  

encaminhados  à  Admini s t ração  Jud ic i a l  Conjunta ,  a t r avés  do e -mai l ,  

a jpe tropol i s@psvar .com.br .   

 

E .  Defer imento .  
R io  de  J ane i ro ,  27  de  se tembro  de  2023 .  

 

ESCRITÓRIO DE  ADVOCACIA 

ZVEITER 

 

PRESERVA-AÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

   Serg io  Zve i ter         Bruno Rezende  
 OAB/RJ  nº  36 .501     OAB/RJ  nº  124 .405  
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Alexsandro  Cruz  de  Ol ive i ra  

OAB/RJ  161 .886  

Armando  Rober to  R .  V icent ino  

OAB/RJ  155 .588  

   

Renata  do  Amara l  Gonça lves  

OAB/DF 25 .411  
 Ju l i ane  Bo im  Prev i t a l i  

OAB/RJ  184 .464  

  

Gus tavo  Gomes  S i lve i r a  
OAB/RJ  89 .390  

Bárbara  Maços  Case i r a  
OAB/RJ  217 .679  

 

 

Lu iz  Henr ique Pere i r a  Fernandes  
Admini s t rador  de  empresas  

CRA/RJ  2058310 -9  
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